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RESUMO 

A utilização de fogo como forma de limpeza do solo está amplamente inserida no processo 

produtivo da Amazônia, sendo um dos elementos que impulsionam a expansão agrícola na 

região. Nesta pesquisa foi proposta a análise do quadro geral das queimadas na região 

Amazônica com o objetivo de abordar a complexidade que envolve este tema, como o mesmo 

pode ser tratado como um problema social, porém com reflexos sobre a questão climática. 

Analisamos os parametros legais do uso do fogo em práticas agrícolas e foi desenvolvido um 

calendário meteorológico indicando o momento em que as condições ambientais são mais 

favoráveis para a utilização desta prática de forma mais segura. Os resultados indicaram que o 

atual cenário de queimadas na Amazônia pode estar relacionado a uma combinação de 

escolhas, como a questão das queimadas poderia ter sido tratada e como de fato ela foi. 

Indicando que as principais ferramentas são voltadas para o combate os efeitos da queima e 

não a sua origem. Observou que ferramentas como o Índice de Risco de Fogo utilizado pelo 

INPE possui sua acurácia reduzida, devido o mesmo considerar somente variáveis ambientais, 

não incluindo à ação do homem como parâmetro, o que torna limitada a eficiência em 

antecipar a ocorrência de uma queimada. A análise das pesquisas mais recentes apontou para 

o uso do fogo controlado como a opção mais viável para a mudança do cenário atual, assim, a 

abordagem principal desta pesquisa foi criar um calendário meteorológico de manejo para o 

uso do fogo no campo da forma mais segura. A conclusão desta pesquisa mostra que a 

educação ambiental é a forma mais eficaz de combater o uso excessivo de queimadas, porém, 

isto é um investimento para o futuro. Para o cenário atual a criação de um calendário de 

queimadas baseado na variabilidade pluviométrica mensal local, permitindo que as queimadas 

sejam realizadas em momentos mais propícios a sua não propagação indesejada. Assim, o 

número de focos de queimadas sem controle pode ser reduzido de forma eficaz e as perdas de 

biodiversidade e econômicas podem ser menores. Sendo este o caminho a ser percorrido 

enquanto a educação ambiental não cumpre seu papel em alterar esta cultura dentro da região 

Amazônica. 

 

Palavras-chave: Queimadas na Amazônia. Risco de Fogo. Manejo Ambiental. Educação 

Ambiental. 
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ABSTRACT 

The use of fire as a way of cleaning the soil is widely inserted in the productive process of the 

Amazon, being one of the elements that drive the agricultural expansion in the region. This 

research aimed to analyze the general scenario of burning in the Amazon region in order to 

address the complexity that surrounds this theme, as it can be treated as a social problem, but 

with reflections on the climate issue. We analyzed the legal parameters of the use of fire in 

agricultural practices and a meteorological calendar was developed indicating when the 

environmental conditions are most favorable for the safer use of this practice. The results 

indicated that the current scenario of burning in the Amazon may be related to a combination 

of choices, how the issue of burning could have been addressed and how it actually was. 

Indicating that the main tools are aimed at combating the effects of burning and not its origin. 

He observed that tools such as the Fire Risk Index used by INPE have its reduced accuracy, 

because it considers only environmental variables, not including the action of man as a 

parameter, which limits the efficiency in anticipating the occurrence of a burn. Analysis of the 

latest research has pointed to the use of controlled fire as the most viable option for changing 

the current scenario, so the main approach of this research was to create a safe weather 

management calendar for field fire use. . The conclusion of this research shows that 

environmental education is the most effective way to combat the excessive use of burning, but 

this is an investment for the future. For the current scenario the creation of a burning calendar 

based on local monthly rainfall variability, allowing the burning to be performed at times 

more favorable to its unwanted propagation. Thus, the number of uncontrolled fires can be 

effectively reduced and biodiversity and economic losses can be reduced. This being the way 

to go while environmental education does not fulfill its role in changing this culture within the 

Amazon region. 

 

Keywords: Amazon Burning. Fire Hazard. Environmenta Management. Environmental 

Education. 
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CAPÍTULO 1  CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA  

1.1 Introdução 

 

Toda a prática utilizada pelo homem sofre mudanças ao longo do tempo, sendo que a 

evolução tecnológica permite o constante aperfeiçoamento dos meios e modos utilizados pelo 

homem para melhorar, intensificar e tornar mais eficiente todas as atividades por ele 

desenvolvidas, seja qual for o seguimento profissional praticado. Isto torna a evolução 

tecnológica indispensável à evolução do homem enquanto sociedade moderna, porém, esta 

evolução nem sempre é utilizada por todos, seja por razões econômicas ou culturais. Por 

exemplo, nos meios de produção agrícola a introdução da tecnologia em forma de máquinas e 

técnicas no processo de aumentar e acelerar a produção de alimentos acabou não sendo 

disseminado para todos os atores que compõem o meio rural, fato que proporciona certa 

limitação à atividade ao mesmo tempo que pode resultar em práticas degradantes ao meio 

ambiente. 

Dentre as práticas que mais causam impactos sobre o solo está excesso do uso do fogo 

no campo, principalmente nos estados que compõem a Amazônia, que segundo o INPE 

(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), 85% de todos os focos de incêndio registrados no 

Brasil nos últimos anos ocorrem na região da Amazônia Legal, principalmente nos estados do 

Pará, Maranhão, Tocantins, Rondônia, Mato Grosso e Acre, os quais englobam a chamada 

zona do arco do desmatamento. 

Pesquisas têm sido realizadas para o desenvolvimento de novas tecnologias visando 

diminuir ou se possível eliminar a prática da queima nas atividades rurais. Porém, os esforços 

empregados desde o início da década de 1980 (SÁ et al., 2000, 2007), ainda não conseguiram 

resultados positivos, devido principalmente as questões econômicas e culturais que envolvem 

o uso da prática da queima na Amazônia. Do ponto de vista econômico o uso do fogo 

apresenta-se para o produtor como uma técnica rápida e barata para a limpeza e fertilização do 

solo, o que torna necessário o desenvolvimento de uma tecnologia de baixo custo. Do ponto 

de vista cultural, o uso do fogo está atrelado a questão de práticas agrícolas artesanais, 

passadas de geração em geração, situação que diminui a aceitação de novas tecnologias que 

alterem o seu modo tradicional de lidar com a terra. Para tentar compreender a complexidade 

que envolve a prática de queimadas precisamos analisar por diferentes olhares: sob a ótica 

política, a ótica acadêmica e a ótica socioeconômica. 
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Na ótica política, podemos destacar o momento histórico no qual a degradação 

ambiental da Amazônia tomou impulso e ganhou grandes dimensões, durante os governos 

militares (1965-1986), a visão sobre a Amazônia era que é preciso “integrar para não 

entregar”, nesse contexto diversas políticas de exploração, construção de vias, e criação de 

projetos de ocupação foram incentivados para criar formas de trazer a Amazônia para o 

cenário econômico do Brasil daquele período. Estas políticas incentivaram o desmatamento 

de grandes áreas, bem como estimularam as queimadas, uma vez que esse era o método mais 

viável e eficaz devido à localização geográfica das propriedades rurais (ACKER, 2014; 

SERRA; FERNÁNDEZ, 2004; SILVA, 2005). 

Em meio a esse processo surgem na Europa os primeiros movimentos chamando a 

atenção para questões ambientais culminando na coferência de Estolkomo em 1972 na qual as 

primeiras medidas para a preservação do meio ambiente e da importância da sustentabilidade 

foram discutidas a níveis globais. Foi neste momento que a Amazônia foi descrita como o 

“pulmão do mundo”, condição posteriormente descartada por vários cientístas (ACKER, 

2014; DI MASI, 2004). Este evento serviu para criar pressão sobre o governo brasileiro sobre 

as questões ambientais, o que futuramente culminaria na criação do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (MATTOS, 2006). É nesse 

momento que cresce a atuação de organizações não governamentais (ONG’s) e de 

financiamento estrangeiro em pesquisas que levassem a preservação da Amazônia, o que nos 

leva a ótica acadêmica. As relações da universidade e centros de pesquias passam a ter maior 

cooperação das instituições estrangeiras, tanto científica como economicamente, é nesse 

momento que o Brasil passa a monitorar a Amazônia e começa a detectar a gravidade da 

degração imposta ao meio ambiente (ACKER, 2014; DI MASI, 2004; MATTOS, 2006).  

Assim, com a pressão, a tecnologia e o finaciamento estrangeiro indicando o sentido a 

qual as pesquisas deviam ser realizadas criou-se uma visão ambiental onde a floresta deve ser 

protegida a todo custo, preservando o máximo da sua biodiversidade, produzindo o menor 

impacto possível ao meio ambiente, visão que no primeiro momento parece ser a lógica, mas 

ao longo do tempo não pode ser tomada com uma verdade absoluta. Principalmente quando o 

uso do fogo no campo torna-se um dos principais vilões do meio ambiente, devido o grau de 

degradação causado pelo mesmo, grande parte das pesquisas buscam substitu-lo a todo custo, 

sendo que muitas vezes as alternativas propostas fogem ao alcance socioeconômico da 

população diretamente afetada por esta prática (ACKER, 2014; HOMMA, 1980; HOMMA et 

al., 1993; MATTOS, 2006). 
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Neste sentido temos a visão socioeconômica, na qual a população agrícola da Região 

Norte do Brasil é formada em sua maior parte por pessoas de baixa renda, com baixo grau de 

escolaridade, situação que compromete a absorção de novas tecnologias e metodologias que 

possam elevar o potêncial agrícola e reduzir o uso de queimadas (ALVAREZ, 2017; 

XIMENES et al., 2019). 

Em meio às questões econômicas e culturais que geram várias discussões, políticas, 

sociais e científicas, as alternativas até então aplicadas não produziram o efeito esperado, 

tendo os focos de incêndio mantido altos índices anuais desde o início do trabalho de detecção 

(meados da década de 1990). Perdas incalculáveis na biodiversidade da Amazônia tornou-se 

uma realidade que se intensifica a cada ano. Em se tratando de prejuízos ambientais 

incalculáveis, é preciso falar dos impactos na dinâmica atmosférica decorrente da degradação 

pelo uso do fogo e sua contribuição na questão da mudança climática regional. 

É do conhecimento público que as queimadas contribuem de forma significativa para a 

emissão de gases que potencializam o efeito estufa, consequentemente alterando as 

características do tempo e do clima local, bem como deixando sua parcela nas mudanças 

globais. Mensurar o nível destas emissões e a perda da biodiversidade, decorrentes desta 

forma de degradação, é muito complexo e tem demandado vários esforços do meio cientifico 

na busca de respostas cabais e robustas que possam servir como parâmetros para o controle, 

minimização dos efeitos desta prática para o bem estar social e ecológico. 

1.1.1 Uso do Fogo na Amazônia 

 

O fogo, que já era usado em pequenas propriedades por caboclos amazônicos e 

indígenas (LEONEL, 2000), passou a ser utilizado sem controle em pequenas e médias 

propriedades, elevando o índice de focos de queimadas, ocasionando a perda de grandes áreas 

florestais, sua biodiversidade animal e a intensificação do processo de empobrecimento dos 

solos (FEARNSIDE, 2002; PEDROSO JUNIOR et al., 2008). 

A queimada é utilizada para estimular o crescimento de gramíneas forrageiras de 

pastagens e matar as plantas invasoras lenhosas que invadem estas pastagens. Sem o fogo, 

certamente os proprietários rurais teriam que investir na compra de máquinas pesadas para 

remover as árvores caídas e despender tempo roçando com facões as ervas daninhas que 

invadem as pastagens (ALENCAR et al., 1997; NEPSTAD et al., 1999a, 2001).  
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Existe assim uma racionalidade inerente ao uso do fogo na Amazônia semelhante 

àquela existente em outras florestas tropicais úmidas. Nesse sentido, a racionalidade do 

produtor face à restrição de recursos, tais como baixa oferta de mão de obra, baixa 

rentabilidade agrícola, inexistência de alternativas economicamente viáveis e baixa qualidade 

do solo para a agricultura podem explicar a utilização intensa do fogo nas atividades 

agropecuárias (NEPSTAD et al., 1999a,b, 2001). Devido a todos esses fatores o processo de 

derrubada e queimada se tornou o instrumento predominante para o preparo do solo na região 

Amazônica, sobretudo em pequenas e médias propriedades (HOMMA et al., 1993).  

O intenso uso desta prática iniciou-se na década de 1970, período em que os 

incentivos fiscais levaram milhares de pessoas para a região amazônica, principalmente para o 

estado do Pará onde o desmatamento para a construção de estradas, ocupação por fazendas e 

instalação das fronteiras agrícolas estimularam a utilização do fogo como forma de limpar 

rapidamente o solo e prepara-lo para implantação dos empreendimentos (ANDRADE et al., 

2012; LOUREIRO; PEDROSO et al., 2008; PINTO, 2005). 

Paradoxalmente, o fogo também acarreta prejuízos para os próprios fazendeiros e 

agricultores quando escapa ao controle, queimando aquilo que não era desejado. Esse risco do 

fogo sem controle desestimula os investimentos nas propriedades, perpetuando o domínio da 

pecuária extensiva e da agricultura de corte e queima em detrimento do estabelecimento de 

sistemas agroflorestais e do manejo florestal sustentável (NEPSTAD et al., 1999a, 2001).  

A perda de pastagens pelas queimadas acidentais é um dos principais custos 

econômicos privados que atingem os proprietários rurais da Amazônia. A elevada 

inflamabilidade desse tipo de ecossistema afeta os fazendeiros na medida em que uma 

pastagem queimada acidentalmente obriga o proprietário a encontrar uma área de pastagem 

substituta para onde possa transferir seu rebanho bovino. O tempo de uso deste pasto 

substituto chega, em média, a três meses, tempo necessário para que o capim se recupere da 

ação do fogo (ALENCAR et al., 1997; NEPSTAD et al., 1999a, 2001). 

No entanto, alguns pesquisadores defendem que o uso controlado pode evitar perdas 

maiores de biodiversidade. Quando praticada tradicionalmente em grandes áreas florestadas, 

com baixa densidade populacional, respeitando os períodos de pousio, a agricultura de corte e 

queima pode ser manejada de forma ecologicamente sustentável, sem comprometer 

drasticamente a fertilidade dos solos (KLEIMAN et al., 1995; JOHNSON et al., 2001; 

MENDOZA-VEGA et al., 2003, PEDROSO JR et al., 2008). 
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Segundo Adams (2000) é uma prática adaptada, principalmente, a grande parte dos 

solos de regiões tropicais, que geralmente não são muito férteis ou possuem deficiências de 

determinados nutrientes. 

Na Amazônia, por exemplo, a maioria dos diferentes tipos de solo é pobre, com 

exceção da terra roxa e de solos antrópicos como a terra preta de índio (DENEVAN, 1996). 

Dessa forma, o sistema depende da queima da biomassa acumulada durante a recuperação 

florestal para aumentar as qualidades nutricionais do solo e preparar a área para o cultivo por 

meio da cinza, que pode, por exemplo, aumentar enormemente a quantidade de potássio, 

cálcio e magnésio disponíveis nos solos (BRINKMANN; NASCIMENTO, 1973; OLIVEIRA, 

2008). 

Para demonstrar que o uso do fogo pode ser benéfico, dependendo da forma como ele 

é manejado, Kim et al. (2016) mostraram que o uso consciente do fogo como forma de gestão 

agrícola pode causar um impacto mínimo no ambiente. Segundo os resultados obtidos da 

pesquisa, observou-se que a gestão controlada do fogo se mostrou como uma ferramenta de 

baixo impacto ambiental sobre os principais nutrientes necessários para o crescimento e 

manutenção da vegetação, carbono e nitrogênio. 

Observou-se em seus resultados que no primeiro momento de uma queima controlada, 

os níveis de carbono e nitrogênio se elevam sobre o solo propiciando as condições para o 

desenvolvimento vegetal. Ao longo de 9 anos os níveis desses nutrientes sofreram uma 

redução insignificante comparando com as áreas não queimadas.  

Resultado similar já havia sido descrito por Rheinheimer et al. (2003) que observou 

em sua pesquisa que de maneira geral, a queima da vegetação morta enriquece o solo da 

camada superficial na maioria dos nutrientes, por catalizar o processo da mineralização. 

Outras pesquisas também já haviam ressaltado esta elevação de nutrientes após uma queima 

(CEDDIA et al., 1999; GATTO et al., 2003). 

Porém, contrastando com as pesquisas citadas, Knicker, (2007) diz que esses efeitos 

tendem a desaparecer, em médio prazo, na lixiviação dos nutrientes pela ação de chuvas, o 

que resulta em concentrações que podem ser até inferiores ás observadas em solos que não 

sofreram ação do fogo.  

Contudo, esta conclusão não é uma regra geral, pois Parron (2004) realizou uma 

pesquisa na qual foi observada como a ciclagem de nutrientes se comportava em diferentes 
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níveis topográficos e de umidade do solo. Os resultados obtidos mostraram que em regiões 

mais altas, onde a umidade do solo tende a ser menor e índices pluviométricos menos 

intensos, a taxa de lixiviação tende a ser menor permitindo a permanência dos nutrientes por 

mais tempo no solo, e em regiões de baixo relevo e com altos níveis de umidade do solo, a 

lixiviação é mais intensa devido a maior incidência de precipitação. 

Assim, nota-se que os resultados, tanto os que mostram grande perda de nutrientes 

como os que mostram baixa perda, estão corretos, indicando que para cada região que se 

pretende introduzir o manejo do uso do fogo é necessário primeiro considerar se o ambiente é 

propicio para a prática ou se o seu uso, mesmo que controlado, venha a ser altamente 

impactante para o solo e para a vegetação. 

A partir do cenário exposto, é preciso entender como o bioma amazônico interage 

diante do intenso uso das queimadas e qual seu grau de resiliência e se de fato o fogo pode ser 

uma ameaça a sua estrutura e funcionamento. 

1.1.2 Funcionamento do Ecossistema Amazônico 

 

A floresta amazônica é um ecossistema autossustentável, ou seja, é um sistema que se 

mantém com seus próprios nutrientes num ciclo permanente. A grande quantidade de umidade 

do solo retida pela vegetação, em condições naturais, tonaria teoricamente a floresta 

amazônica imune às queimadas. A Amazônia possui um importante papel na ciclagem de 

água e carbono (SAATCHI et al., 2007) e na conservação da biodiversidade do planeta. 

Houghton et al. (2000) estimam que a maior parte da Amazônia tem em média 21,0 kg (C) m
-

2
, variando entre 14 e 23 kg (C) m

-2
. De forma geral estima-se que a Amazônia armazena 86 

Pg de carbono (um petagrama equivale a um bilhão de toneladas) na biomassa total [parte 

aérea, raízes e árvores mortas (SAATCHI et al., 2007)], sendo que aproximadamente 20% da 

biomassa total corresponde à biomassa abaixo do solo (HOUGHTON et al., 2000). 

 Em média 50% da precipitação que ocorre na região amazônica é reciclada via 

transpiração (FISHER et al., 2009; SALATI, 1987). Estima-se que na Amazônia, a produção 

primária líquida - PPL (tecido novo formado por unidade de tempo: ganho de biomassa em 

tronco, raízes e galhos, produção de folhas, flores e frutos) oscile ente 0,1 e 0,5 kg(C) m-2 

ano-1 (MALHI et al., 1998). A PPL das florestas tropicais pode ser limitada por vários 

fatores, incluindo a disponibilidade de nutrientes (VITOUSEK et al., 2010), radiação solar 

(GRAHAM et al., 2003) e teor de água do solo (WAGNER et al., 2012). Porém, quando 
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exposta a períodos climáticos anormais, como grandes secas, a floresta mostra-se 

extremamente vulnerável a ação do fogo (IBAMA, 2009). 

Do ponto de vista fisiológico, o aumento de temperatura do ar em condições atuais 

tende a aumentar a assimilação fotossintética, uma vez que os sistemas fotossintéticos das 

plantas tendem a se aproximar de seus ótimos de funcionamento. Em conjunto, aumentam 

também a respiração de manutenção e a respiração de crescimento das plantas (NORBY; 

LUO, 2004).  

Estima-se que nas últimas décadas as florestas tropicais tiveram incrementos na 

temperatura de 0,026°C por ano e aumento anual de 1,66 ppm na concentração de CO2 

(LEWIS et al., 2009). A temperatura afeta a atividade de enzimas da fotossíntese e a cadeia 

do transporte de elétrons (SAGE; KUBIEN, 2007). Lloyd e Farquhar (2008) produziram um 

modelo sobre os efeitos do aumento da temperatura do ar e das concentrações de CO2 na 

fisiologia de espécies arbóreas tropicais, o resultado mostrou que pode ocorrer redução nas 

taxas fotossintéticas com o aumento da temperatura da folha acima de 30 °C, essas reduções 

são causadas principalmente pelo aumento na respiração e redução da condutância estomática, 

resultante do déficit da pressão de vapor d’água (umidade) nas folhas. 

A principal importância da variabilidade pluviométrica sobre a floresta amazônica está 

na manutenção de níveis de umidade ótimos para o desenvolvimento natural da floresta e o 

controle do estresse hídrico. A disponibilidade de água é um dos fatores que mais influencia a 

fotossíntese e o crescimento das plantas. Pois, o estresse hídrico prolongado acelera a taxa de 

degradação da clorofila e eventualmente estimula a senescência precoce de folhas 

(MAFAKHERI et al., 2010). O efeito imediato do estresse hídrico é causar o fechamento dos 

estômatos (LORETO et al., 2003) e redução na condutância do mesofilo (FLEXAS et al., 

2012).  

Um dos fatores mais importantes atribuído ao estresse hídrico está sendo analisado no 

projeto ESECAFLOR (Estudo da Seca da Floresta), o Experimento em Grande Escala da 

Biosfera – Atmosfera na Amazônia (LBA), onde alguns dos resultados mostraram que a 

deficiência hídrica afetou, de forma mais intensa, os órgãos reprodutivos (flores/frutos) do 

que os órgãos vegetativos (folhas e galhos) devido à marcante dependência da fenologia 

reprodutiva das espécies florestais à sazonalidade hídrica (MATOS; COSTA, 2012). Estes 

resultados mostram que é possível a diminuição da capacidade de regeneração da floresta 



22 

 

devido a diminuição da capacidade reprodutiva dos vegetais exposto a períodos prolongados 

de estresse hídrico. 

E quando o estresse hídrico provocado pelo período de seca soma-se as queimadas a 

floresta torna-se ainda mais vulnerável. Segundo Barlow e Peres (2003) esta vulnerabilidade 

deve-se em função do reduzido número de espécies arbóreas em florestas tropicais capazes de 

tolerar o estresse térmico e hídrico. A perturbação provocada pela queima afeta a capacidade 

de regeneração da floresta, uma vez que plantas jovens em estágio de muda são destruídas e o 

banco de sementes das gerações futuras é danificado. A maioria das espécies de árvores da 

Amazônia tem uma casca protetora muito fina para o tamanho do tronco em indivíduos 

adultos e sua resistência ao fogo é mínima. 

1.1.3 O Clima da Amazônia e as Queimadas 

 

A região Amazônica, por concentrar uma vasta extensão territorial, possui uma grande 

variabilidade nos regimes climáticos e hidrológicos que ocorrem em diferentes escalas de 

tempo e espaço. A Bacia Amazônica é um dos três centros quase permanentes de intensa 

convecção na zona equatorial no qual as florestas da Amazônia desempenham um papel 

crítico na regulação do clima regional e global, seu clima tropical úmido torna esta região 

uma das mais chuvosas do mundo com média de 2193 mm anuais (FISH et al., 1998; NOBRE 

et al., 2009). 

No entanto o volume de precipitação na Amazônia possui uma grande variabilidade 

anual influenciada principalmente pelas mudanças na circulação atmosférica durante 

episódios conhecidos como El Niño e La Niña (GONZALEZ et al., 2013; LUDWIG 2014), 

os mecanismos oceano atmosfera El Niño/La Niña têm em comum a fato de originarem-se no 

Oceano Pacífico e trazerem consequências para o clima e todo o mundo, embora de formas 

direferentes (MOREIRA et al., 2018). No Brasil os impactos destes mecanismos são bastante 

diversificados especificamente na região Amazônica, onde causam mudanças significativas 

no regime das chuvas local, o que contribui para a ocorrência de períodos de secas, enchentes 

e alterações nas estações do ano (CUNHA, 2010; GONZALES et al., 2013; SOUZA).  

A ocorrência de secas na regão Amazônia associadas ao El Niño e também a 

anomalias de temperaturas no oceano Atlântico têm sido observadas nos últimos anos, como 

em 1997/1998, 2005, 2010, 2015. Segundo Marengo et al. (2011) a maior parte das secas 
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severs está intimamente associada a eventos de El Niño e que o maior problema que 

enfretamos no século XXI é o fato de que as secas extremas seguem uma tendência de 

intensificação em relação aos padrões observados durante o século passado, este fenômeno 

pode elevar a ocorrência de incêndio florestal na região Amazõnica devido a redução do 

volume de precitação e o surgimento de maior quantidade de material orgânico ressecado para 

combustão. 

Como já observado o uso do fogo no campo ocorre todos os anos no período menos 

chuvoso da região Amazônica, no entanto, em anos onde o período chuvoso é menos intenso 

ou mais curto, como em anos de El Niño, as queimadas tendem a ser mais intensas, e sabendo 

que na regiãoda Amazônia a ocorrência de fogo natual é pouco provável, pois nota-se que 

existe a necessidade de ignição antrópica para a ocorrência de queimadas, mesmo durante 

secas extremas (MARENGO et al., 2011). 

Estudos recentes reportados no IPCC (2014) e no Painel Brasileiro de Mudanças 

Climáticas (PBMC, 2014) destacam que é muito provável que a temperatura aumente em toda 

a América do Sul, com o maior aquecimento projetado para o sul da Amazônia. São também 

projetados aumento da frequência de eventos extremos, podendo ocorrer períodos de intensa 

seca na região da Amazônia, como a de 2005, aumentando dos atuais 5% (uma forte estiagem 

a cada 20 anos) para 50% em 2030 e até 90% em 2100. Outra consequência dessa mudança de 

clima pode ser um alongamento da estação seca, podendo afetar a hidrologia e os 

ecossistemas da região (MARENGO, 2014; NOBRE et al., 2008). 

Este cenário se confirmado pode indicar uma sucessão de eventos cada vez mais 

intensos de queimadas na Amazônia, condição que pode indicar grandes perdas de 

biodiversidade, impactos sobre o clima local, e no balanço de umidade que permite a 

existência de boa parte das chuvas que ocorrem no centro sul do Brasil (SOARE; WEBLER, 

2016). 

A partir do conhecimento do funcionamento do ecossistema amazônico e suas 

limitações em relação aos paramentos hidrológicos e climáticos, é preciso entender como a 

ação do homem pode estar intensificando os processos naturais que se refletem em um 

processo de degradação mais rápido que a capacidade de regeneração e resiliência da floresta 

amazônica. 
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1.2 Justificativa da pesquisa 

 

Dentre os principais entraves dos projetos de redução das queimadas e prevensão de 

incêndios florestais estão às regras legais que compõem a regulação do uso do fogo por 

produtores e nas punições para aqueles que não cumprem tais regras, mesmo com restrições 

legais aparentemente severas, a sua execução não segue os mesmos preceitos. Segundo 

Barreto e Mesquita (2009) do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 

(IMAZON), somente 5% dos casos notificados pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) chegam a ser julgados, sendo que dentre estes a 

maior parta são sobre pessoas físicas, resultando em uma arrecadação média de apenas 10% 

do total de multas aplicadas (BARRETO; BEZERRIL, 2011; MESQUITA, 2009; MISTRY). 

Os conflitos entre órgãos fiscalizadores como MP (Ministério Público), MMA 

(Ministério de Meio Ambiente) e IBAMA com os produtores que utilizam o fogo de forma 

irresponsável só tem se intensificado ao longo dos anos. Para Mistry e Bezerril (2011) alguns 

produtores não vêm como crimes esta prática, pois na visão cultural deles o fogo serve para 

renovar o ambiente e fertilizar o solo, sendo assim algo benéfico e os grandes produtores 

culpam a dificuldade, os custos e o excesso de burocracia para se adquirir uma licença para a 

queima controlada. Segundo Barreto e Mesquita (2009), faltam aos órgãos fiscalizadores 

mostrarem ações educativas e tecnologias efetivas, considerando as características culturais e 

econômicas, para o não uso do fogo antes de incriminar o uso do mesmo como forma de 

manejo da terra. 

Atualmente uma das fermentas mais importante no combate a queimadas é o 

monitoramento realizado via sensoriamento remoto pelo INPE, que mostra uma grande 

recorrência de queimadas em toda a região amazônica, incluindo áreas de conservação e/ou 

manejo ambiental (Indígena, Federal e Estadual), com ênfase principalmente na região que 

engloba o arco do desmatamento, emitidos alertas de risco e previsão. Pesquisas vêm sendo 

realizadas com o objetivo de quantificar as perdas e as consequências decorrentes da 

degradação ambiental por meio do uso do fogo (ARAÚJO et al., 2013; NEPSTAD et al., 

1999; SCHROEDER et al., 2009).  

No entanto, todas as políticas adotadas para coibir o uso do fogo não têm apresentado 

resultados significativos, tendo vista o grande do numero de focos de queimadas detectados 

todos os anos. O manejo tradicional, as questões econômicas e as leis e as pesquisas 
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científicas ainda não conseguiram encontrar um ponto em comum para resolver as questões 

que envolvem o uso do fogo, em quanto a solução não é encontrada, as perdas de 

biodiversidade, emissão CO2 e diversas consequências do mau uso do fogo continuam 

presentes no cenário atual da Amazônia. 

Assim, esta pesquisa visa contribuir na busca para o desenvolvimento de uma 

ferramenta, dentro do campo da meteorologia aplicada ao meio ambiente, que possa ser de 

baixo custo e que respeite a questão tradicional e cultural dos produtores e ao mesmo tempo 

utilize a tecnologia como método de controle, criando mais uma alternativa para que os 

órgãos de fiscalização e monitoramento possam gerenciar de forma mais efetiva o uso 

responsável do fogo. 

1.3 Objetivo Geral 

O objetivo geral desta pesquisa foi realizar a análise das pesquisas desenvolvidas em 

relação ao cenário atual de queimadas na Amazônia Oriental e propor a construção de um 

calendário meteorológico para o manejo responsável do fogo no campo baseado nas 

condições meteorológicas locais, como uma ferramenta de baixo custo para o controle de 

queimadas e redução do risco de incêndios florestais.  

1.3.1 Objetivos Específicos 

 

1 – Identificar como a condunção das pesquisas relacionadas a queimadas na 

Amazônia contribuiu para a construção do cenário ambiental atual; 

2 – Analisar a acurácia das ferramentas de detecção e previsão de queimadas (risco de 

fogo) e relaciona-las com as variações meteorológicas associadas à ocorrência dos 

mecanismos oceano atmosfera El Niño e La Niña para o município de Paragominas; 

2 – Elaborar um calendário meteorológico de manejo ambiental para o uso do fogo para 

diferentes formas de uso e cobertura do solo para o município de Paragominas. 
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2.1 Estrutura da Tese 

 

Este trabalho está estruturado de seguinte forma: 

São quatro capítulos, onde, no Primeiro Capítulo (1) foi abordada a visão geral do 

quadro de queimadas no contexto amazônico, como fogo é utilizado e seus principais 

impactos, o funcionamento e grau de resiliência da floresta Amazônica a queimadas, a 

questão econômica e as barreiras que as alternativas a queima enfrentam, ao final são 

apresentados os objetivos da pesquisa.  

No Segundo Capítulo (2), foi realizado o levantamento histórico das pesquisas 

desenvolvidas nos últimos trinta anos sobre queimadas na região amazônica e como as 

mesmas podem ser relacionadas com o atual cenário de queimadas.  

No Terceiro Capítulo (3), foi analisado o atua sistema de monitoramento e emissão 

de alertas de queimadas utilizado pelos institutos oficiais de pesquisa e combate a queimadas 

do governo, qual a função dos mesmos, o grau de acerto e suas limitações.  

No Quarto Capítulo (4), foi elaborado o calendário meteorológico de manejo do fogo 

no campo, indicando o momento mais seguro para realização de uma queimada com o 

objetivo de reduzir impactos indesejados.  

Ao final uma breve discussão é apresentada resumindo suscintamente toda à pesquisa 

desenvolvida. 
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CAPÍTULO 2 QUEIMADAS NA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DAS PESQUISAS 

DESENVOLVIDAS NOS ÚLTIMOS 25 ANOS (1993-2017) 

Resumo 

 

A utilização de fogo como forma de limpeza do solo está amplamente inserida no 

processo produtivo da Amazônia, sendo um dos elementos que impulsionam a expansão 

agrícola na região. Contudo, seu uso sem controle tem provocado um aumento significativo 

de focos de queimadas, resultando na expressiva elevação da contribuição da região 

Amazônica nos últimos 25 anos, passando de 20% para 40% do total de queimadas 

registradas no Brasil. Considerando este cenário ambiental foi realizada a análise quantitativa 

e qualitativa das pesquisas publicadas nos últimos vinte e cinco anos (1990 a 2017) sobre uso 

do fogo no campo na região Amazônica, com o objetivo de entender como o desenvolvimento 

das mesmas contribuíram no entendimento, controle e combate as queimadas. Os resultados 

mostraram que houve uma tendência na forma como a questão da queimada foi abordada, 

focando principalmente sobre impactos ambientais e nas formas de monitoramento, uso 

controlado, alternativas e impactos econômicos foram abordados em menor proporção. O 

Atual cenário de queimadas na Amazônia pode estar relacionado a uma combinação de 

escolhas, como a questão das queimadas poderia ter sido tratada e como de fato ela foi. 

Palavras-chave: Queimadas na Amazônia. Abordagem Acadêmica. Educação Ambiental. 

Abstract 

 

The use of fire as a way of cleaning the soil is widely inserted in the productive 

process of the Amazon, being one of the elements that drive the agricultural expansion in the 

region. However, their uncontrolled use has led to a significant increase in outbreaks of 

wildfires, resulting in a significant increase in the contribution of the Amazon region in the 

last 25 years, from 20% to 40% of total wildfires recorded in Brazil. Considering this 

environmental scenario, a quantitative and qualitative analysis of the research published in the 

last twenty-five years (1990 to 2017) on the field's use of fire in the Amazon region was 

carried out, in order to understand how their development contributed to the understanding, 

control and and fight the wildfires. The results showed that there was a trend in the way the 

issue of wildfires was addressed, focusing mainly on environmental impacts and the ways in 

which monitoring, controlled use, alternatives and economic impacts were addressed to a 
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lesser extent. The current scenario of wildfires in the Amazon may be related to a 

combination of choices, how the issue of burning could have been addressed and how it 

actually was. 

Keywords: Amazonian wildfires. Academic Approach. Environmental Education. 

2.1 Introdução 

 

As queimadas estão amplamente inseridas no processo produtivo da Amazônia, sendo 

um dos elementos que impulsionam a expansão agrícola na região. Ela já era usada em 

pequenas propriedades por caboclos amazônicos e indígenas (LEONEL, 2000), passou a ser 

utilizada sem controle em pequenas e médias propriedades, elevando o índice de focos de 

incêndios descontrolados, levando a perda de grandes áreas florestais, sua biodiversidade 

animal e a intensificação do processo de empobrecimento dos solos (FEARNSIDE, 2002; 

PEDROSO JR et al., 2008). 

O uso do fogo é considerado um método barato para preparar a terra para o plantio de 

culturas e para a limpeza de pastagens, pois, as árvores derrubadas e queimadas produzem 

cinzas ricas em nutrientes que fertilizam o solo e, no curto prazo, aumentam sua 

produtividade. O fogo é usado, também, para estimular o crescimento de gramíneas 

forrageiras de pastagens e matar as plantas invasoras lenhosas que invadem estas pastagens. 

Sem o fogo, certamente os proprietários rurais teriam que investir na compra de máquinas 

pesadas para remover as árvores caídas e despender tempo roçando com facões as ervas 

daninhas que invadem as pastagens (ALENCAR et al., 1997; NEPSTAD et al., 1999a, 2001).  

Existe assim uma racionalidade inerente ao uso do fogo na Amazônia semelhante 

àquela existente em outras florestas tropicais úmidas. Nesse sentido, a racionalidade do 

produtor face à restrição de recursos, tais como baixa oferta de mão de obra, baixa 

rentabilidade agrícola, inexistência de alternativas economicamente viáveis e baixa qualidade 

do solo para a agricultura podem explicar a utilização intensa do fogo nas atividades 

agropecuárias (NEPSTAD et al., 1999a,b, 2001). Devido a todos esses fatores o processo de 

derrubada e queimada se tornou o instrumento predominante para o preparo do solo na região 

Amazônica, sobretudo em pequenas e médias propriedades (HOMMA et al., 1993).  
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Até a metade da década de 1980 não era disponível as tecnologias via sensorimento 

remoto por satélites para análises espacias mais amplas e precisas, assim, grande parte dos 

estudos eram feitos in loco e o uso do fogo no campo geralmente não era o foco da pesquisa, 

mas era retrado como parte da prática comum de manejo da terra, sempre ressaltando os 

impactos do excesso do seu uso ao ambiente (ANDRADE, 1980; DIAS FILHO, 1987; 

FEARNSIDE, 1979, 1980; HARWOOD, 1979; SCHUBART, 1977; SERRÃO, 1984; 

WISNIEWSKI, 1970). Também das condições socioeconomicas que contribuiam para a 

dificil alteração desta prática (EMBRAPA, 1974; HOMMA, 1980). E quando a queimada era 

o foco limitava-se a mostrar como o mau uso ou o excesso poderia trazer um impacto local no 

sentido de perda da biodiversidade (BRINKMANN; NASCIMENTO, 1973; FALESI, 1980; 

LIMA, 1958). 

Trabalhos sobre mudanças climáticas, emissão de CO2 eram raros antes de 1988 (ano 

de criação do Painel internacional sobre Mudanças Climáticas – IPCC), assim, algumas 

pesquisas que focavam os impactos das queimdas, ressaltavam que não era a prática em si o 

problema, mas a falta de organização e controle sobre a mesma. Segunda Falesi et al.  (1980):  

O efeito das queimadas sobre o solo e a vegetação é bastante contraditório, isto 

porque as opiniões são baseadas apenas em fatos históricos, sem medidas precisas. 

pesquisas dão evidências de que isto se deve a um surper excesso de pastoreio. A 

queima deve causar perdas de nitrogênio e enxofre, assim como de certos 

contribuintes orgânicos. Entretanto estas perdas não implicam necessariamente no 

declínio destes elementos. Com 30 anos de experiência em vários Estados 

brasileiros, Vicent (1935) provou não terem fundamento as afirmativas de que o 

fogo seria o responsável pelo empobrecimento do solo com respeito ao húmus, 

nitrogênio e reducão de Fertilidade. Em sua opinião, a queima usada devidamente e 

com discrição, traz certas vantagens como a eliminação de ervas invasoras e de 

pestes parasitas de rebanhos e que o insucesso da prática e os impactos provocados 

têm sido indevidamente atribuídos ao sistema de cultivo, pois na realidade, trata-se 

de um problema sócio-econômico. (FALESI et al., 1980, p. 8). 

Ao longo da década de 1990, impulsionado pelo cenário de alerta global sobre as 

mudanças climáticas, mais pesquisas passaram a ser realizadas, principalmente pela iniciativa 

pública por meio da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e 

Universidades Federais, para o desenvolvimento de novas tecnologias com a intensão de 

diminuir ou se possível eliminar a prática da queimada nas atividades rurais (SÁ et al., 2000, 

2007). No entanto, os esforços empregados, ainda não conseguiram resultados significativos 

em termos de redução das queimadas, visto os recorrentes recordes de focos de queima na 

Amazônia registrados todos os anos. 

Nesta pesquisa, avaliamos a produção científica sobre o uso do fogo no campo 

realizada entre a década de 1990 até o ano de 2017 para entender como as pesquisas foram 
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desenvolvidas, qual o principal foco, principais resultados gerados e avaliar o conhecimento 

produzido com cenário atual de queimadas na Amazônia oriental. 

2.2 Metodologia 

2.2.1 Critérios para Seleção e Análise dos Dados 

Para a formação do banco de dados desta pesquisa, foi utilizado a metodologia descrita 

em Treinta et al. (2014), onde optou-se por realizar as buscas das publicações nas duas bases 

de dados bibliográficos mais utilizados no meio acadêmico (MIRANDA; CARVALHO, 

2017) – Google Acadêmico e Portal Periódico CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior) – onde as palavras chaves utilizadas foram: “Fogo (Queimadas) na 

Amazônia”; “Uso do fogo no campo”; “Alternativas as Queimadas” e “Queimadas”. O 

levantamento de informações por tema foi conduzido até 30º página web de cada banco de 

dados.  

O período selecionado foi do ano de 1990 a 2017, as publicações foram selecionadas 

ano a ano dentro dos bancos de dados já mencionados. Os arquivos considerados foram: 

Artigos científicos, livros e produções técnicas (relatórios ambientais oficiais), cujo foco fosse 

exclusivamente o tema queimadas no território amazônico. 

Entenda-se como território amazônico os estados: Amazonas, Pará, Amapá, Roraima, 

Rondônia e Acre (Figura 1). Não foram consideradas pesquisas desenvolvidas nos estados do 

Maranhão, Tocantins e Mato Grosso devido os mesmos representarem zonas de transição 

entre biomas do cerrado e pantanal, respectivamente, onde as pesquisas sobre queimadas 

nessas localidades podem não necessariamente estar relacionadas a porção do bioma 

amazônico pertencente a estas localidades. 

Figura 1 – Limites do bioma Amazônico no Brasil. 
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Fonte: Elaborado pelo autor.  

Foi realizada a análise quantitativa com o objetivo de classificar o total de documentos 

encontrados em cinco grupos: monitoramento; impactos ambientais; alternativas ao uso do 

fogo; uso controlado e impactos econômicos. Em seguida foi realizada a análise qualitativa 

para revisão dos principais pontos destacados em cada grupo criado. 

2.3 Resultados e Discussões 

A partir do processo descrito na metodologia, foram selecionados 226 arquivos: 215 

artigos científicos, 3 livros e 8 documentos oficiais (relatórios oficiais sobre grandes 

queimadas, relatórios EMBRAPA sobre métodos de plantio e alternativas à queimada). Para 

detalhar melhor os dados da pesquisa, os arquivos foram subdivididos de acordo com sua 

abordagem de um ou mais temas (Tabela 1). Como a classificação foi feita por temas, alguns 

arquivos foram repetidos devido abordarem mais de um assunto. 
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Tabela 1 - Proporção de ocorrência de cada tema nas pesquisas realizadas entre os anos de 1990 a 2017. 

TEMA PERCENTUAL (%) TOTAL DE ARQUIVOS 

Impactos Ambientais 85,8 194 

Monitoramento 24,7 56 

Alternativas 9,3 21 

Uso Controlado 7,1 16 

Impacto Econômico 3,8 8 

  

Observa-se que a maior parte da produção foi voltada aos impactos produzidos pelo 

uso de queimadas no campo, estando presente 85,8% das produções. Monitoramento foi o 

segundo, estando presente em 24,7% dos trabalhos produzidos. Os demais temas, se somados, 

constituem somente 20,2% da produção. Este resultado indica que detecção e avaliação de  

impactos sempre foi a prioridade na pesquisa sobre as queimadas na amazonia.  

Nota-se na tabela 1 que os temas relacionados a: alternativas a queimada, o uso 

controlado ou mesmo a viabilidade ou a dimensão economica dos impactos da queima, temas 

fundamentais para compreensão da complexidade que envolve o uso do fogo no campo, não 

são explorados com o mesmo entusiamo pela academia e centros de pequisa ambientais da 

Amazonia.  

Para melhor compreender a distribuição da produção científica e a prioridade para os 

temas de impacto e monitoramento, classificamos as mesmas por décadas (Figura 2). 
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Figura 2 - A) Distribuição percentual da produção cientifica sobre queimadas na Amazônia por tema na década 

de 1990 (A), década de 2000 (B), e entre os anos de 2010 e 2017 (C). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

Observando a Figura 2, percebe-se que os estudos sobre impactos ambientais 

provocados pelas queimadas e as formas de monitoramento se destacam, permanecendo como 

prioridade durante todo o período de estudo, saindo de 58,6% na década de 1990 (Figura 

2(A)) para 62,3% até o ano de 2017 (Figura 2(C)), nota-se também que estudos sobre 

alternativas ao uso do fogo não seguiram o mesmo ritmo de pesquisa como os dois primeiros. 

Enquanto trabalhos sobre impactos ambientais e monitoramento tenderam a aumentar, o 

numero de pesquisa sobre alternativas reduziu, na década de 1990 era de 3,4% (Figura 2(A)), 

ná década de 2000 reduziu para 1,3% (Figura 2 (B)) das produções, e entre os anos de 2010 a 

2017 este assunto deixou de ser abordado individualmente(Figua 2 (C)). 

As pesquisas que envolveram os temas Uso Controlado do Fogo (d) e Impacto 

Econômico (e) fizeram parte da produção científica nas duas primeiras décadas analisadas 

(1990 e 2000), porém, a tendência decrescente de publicações sobre esses temas (Figura 2), 

levou praticamente ao desaparecimento dos mesmos a partir do ano de 2010. As atuais 

pesquisas sobre queimadas na Amazônia, potencializam principalmente as atividades de  

monitoramento e os impactos produzidos pelo fogo no meio ambiente, as discussões 

interdisciplinares támbem buscam relacionar os mesmos temas. Um possível motivo para este 

cenário pode ter sido a introdução do sensoriamento remoto como ferrameta de 
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monitoramento e pesquisa de queimadas. Estudos que em sua maior parte eram feitos em 

microescala, uma fazenda ou pequenas regiões com as informações pontuais (BARBOSA; 

FEARNSIDE, 1999; FEARNSIDE, 1995; HOMMA et al., 1993; MACKENSEN et al., 1996; 

NEPSTAD et al., 1995; PYNE; GOLDAMMER, 1997). Após a introdução do sensoriamento 

remoto criando condições para detectar os imapctos do fogo com maior precisão, tanto em 

pequena como em grande escala, a maior parte das pesquisas passaram a focar grandes 

regiões (ALENCAR et al., 2015; COCHRANE; LAURANCE, 2002; MAEDA et al.,2011; 

PROCOPIO, 2000; ROY; KUMAR, 2017; SCHROEDER et al., 2008). 

Esta nova forma de análise pode ter levado a redução do contato dos pesquisadores 

com o local impactado, consequentemente a relação socioeconômica, necessária nas primeiras 

pesquisas devido a proximidade com a comunidade, foram reduzindo a medida que os 

pesquisadores optavam mais pelo laboratório que o campo, consequentemente houve a 

redução das abordagens socioeconomicas levando ao quadro atual. 

Entender os impactos e desenvolver formas de monitoramento é fundamental para o 

combate e redução momentânea do problema, mas se as causas não forem discutidas e 

resolvidas o problema persistirá, e o aparente controle da situação pode não ser duradouro. 

Segundo Koerich e Erdmann (2003) a visão habitual disciplinar que foi adotada nas pesquisas 

ambientais, tende a deformar a visão de mundo, o que leva a isolar os problemas do seu 

contexto, simplificando-os para tentar resolvê-los. Com isso, obtêm-se uma solução parcial e 

inadequada, dando a impressão que os problemas se repetem, quando na verdade, não foram 

resolvidos. (BONFIM et al.,2015). 

Estas constatações podem ser observadas ao analisar a tendência do número de 

queimadas ocorridas entre o ano de 1999 a 2017 na região da Amazônica (Figura 3), na qual é 

possível observar que após a elevação dos focos observados no ano 2000, a ocorrência total 

de queimadas na Amazônia permaneceu sempre acima dos 60000 focos anuais. O total de 

focos tende a oscilar em anos onde a condição meteorológica favorece ou desfavorece a 

ocorrência dos mesmos, como nota-se nos anos de 2005, 2010 e 2015/2016, anos em que 

também foram marcados por secas extremas em alguns pontos a Amazônia (ARAGÃO et al., 

2007; SILVA et al., 2019).  

A maior parte das secas severas está intimamente associada os eventos de El Niño, tais 

como os ocorridos em 1982/83, 1986/87 e 1997/98, e consistem no aquecimento das águas do 

Pacífico equatorial (MARENGO, 1992, 2004; RONCHAIL et al., 2002; UVO et al., 1998). 
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Outro fenômeno é apontado como causador das secas amazônicas é o aquecimento da 

superfície das águas do atlântico equatorial norte (MARENGO et al., 2008). A secas 

ocorridas em 1997, 2005, 2010 e 2015/2016 foram resultado deste dois fenômenos que 

alteram os mecanismos da circulação atmosférica tropical (EL Niño e aqueciento do Atlântico 

equatorial norte) (MARENGO et al., 2008; SILVA et al., 2019).  

No entanto, mesmo com as oscilações anuais do número de focos de calor provocadas 

pelos mecanismos oceano atmosfera, no quadro geral o quantitativo de queimadas não se 

altera significativamente, pois mesmo com as interferências climáticas, a atividade antrópica é 

a maior responsável pelos números observados (LATORRE et al., 2017). 

Outro dado que reforça a tese do controle temporário das queimadas na Amazônia, 

pode ser observado na Figura 4, onde nota-se que no início da década de 2000 a região 

Amazônica era responsável por aproximadamente 20% do total de queimadas no Brasil. No 

ano de 2017, dezenove anos depois, a contribuição da Amazônia dobrou, representando 

atualmente 40% das queimadas em território brasileiro (INPE, 2018). 

Segundo Bonfim et al. (2015) a interdisciplinaridade ainda é confundida com trabalho 

em equipe, porém, temos clareza que sem construção de conhecimento não há 

interdisciplinaridade, apenas justaposição de ações parcelares, que não dão conta de atender 

às ameaças emergentes ao meio ambiente. Para Jacobi (2003), a postura de dependência e de 

desresponsabilização da população decorre principalmente da desinformação. Segundo Pádua 

e Tabanez (1998), somente a educação ambiental propicia o aumento de conhecimentos, 

mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições básicas para estimular maior 

integração e harmonia dos indivíduos com o meio ambiente. 

A Lei 9795/1999 que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional 

de Educação Ambiental menciona:  

Entende-se por Educação Ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (Lei 9795/ 1999, 

Cap. I, Art 1º). 

Assim, nota-se a importância de se pesquisar, não somente os impactos e as formas de 

monitoramento, mas alternativas e o contexto socioeconômico que envolve o problema 

ambiental, neste caso as queimadas, para que a implementação de controle e restrições sejam 
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acompanhadas de educação e preparação dos produtores rurais para que os mesmos possam 

ver nas alternativas o procedimento ideal para o desenvolvimento de suas atividades. 

Figura 3 - Total de focos de queimadas observados entre os anos de 1999 a 2017 Amazônia Legal (Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima), segundo os critérios da Figura 1. 

 

Fonte:  INPE (2018).  

Figura 4 - Percentual de contribuição da região Amazônica no total de queimadas no Brasil entre os anos de 

1999 a 2017. 

 

Fonte: INPE (2018). 
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2.4 Conclusão 

O foco das pesquisas na Amazônia sobre queimadas realizadas nos últimos 25 anos 

tenderam a abordar principalmente os temas sobre impactos ambientais e em formas de 

monitoramento, condição que contribuiu para uma redução momentânea do número de focos 

de queimadas, porém, esta redução não é gradual, pois parece depender mais de condições 

ambientais (meteorologicas) do que de fato uma mudança de comportamento. 

As queimadas estão atreladas a atividade antrópica o que torna necessário uma 

abordagem interdisciplinar focada em alternativas de controle e educação ambiental, para que 

o processo de redução das queimadas passe a ser constante. Os aspectos socieconômicos 

precisam ser analisados e compreendidos no mesmo ritmo que as pesquisas de impactos 

ambientais e monitoramento, pois, compreendendo as condições antrópicas e promovendo a 

conscientização ambiental no campo, a possibilidade de redução das prática de uso do fogo 

podem ser mais eficazes. 

 Pesquisas sobre alternativas e uso controlado do fogo também poderiam auxiliar na 

redução dos mesmos, pois a criar uma consciência ambiental é um investimento para o futuro, 

mas no momento atual, a gestão consciente do uso do fogo, como alternativa, poderia reduzir 

o número recorrente de queimadas sem controle na região Amazônica. 
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CAPÍTULO 3 – CÁLCULO DE RISCO E DETECÇÃO DE QUEIMADAS: UMA 

ANÁLISE NA AMAZÔNIA ORIENTAL
1
 

Resumo  

O sensoriamento remoto e o índice de Risco de Fogo são as formas de detecção e previsão de 

queimadas utilizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais para monitorar a 

frequência de queimadas no Brasil. No entanto observa-se que a ocorrência de uma queimada 

nem sempre é prevista pelo índice do Risco de Fogo, em particular na região da Amazônia 

oriental. Assim, esta pesquisa foi motivada com o objetivo de analisar o padrão 

espaço/temporal das queimadas detectadas via satélite e a eficiência dos alertas de previsão de 

queimadas gerados pelo calcular o Risco de Fogo, considerando a variabilidade dos 

mecanismos meteorológicos oceano atmosfera que podem influenciar o regime pluviométrico 

e alterar a ocorrência de focos de queimada, na região da Amazônia Oriental. As análises 

desta pesquisa consideraram as alterações das condições meteorológicas moduladas pela 

variabilidade interanual do El Niño/Oscilação Sul ocorridas entres os anos de 2000 a 2017. Os 

resultados mostraram que em anos menos chuvosos os focos de queimada apresentaram maior 

frequência ao longo do ano, nos mais chuvosos tenderam a concentrar-se no segundo 

semestre, em proporção superior a observada nos anos mais secos. A maior parte dos focos de 

queimada (80%) ocorreu em áreas alteradas pela atividade humana, resultado não captado 

pelo índice de Risco de Fogo, indicando que devido o mesmo considerar somente variáveis 

ambientais, não incluindo à ação do homem como parâmetro, a eficiência em antecipar a 

ocorrência de uma queimada, torna-se limitada. 

Palavras-chave: Focos de calor. El Niño/La Niña. Risco de Fogo. 

Abstract 

Remote sensing and FireRisk Index are forms of detection and prediction of wildfire used 

commonly by the National Institute of Space Research to monitoring the frequency of fires in 

Brazil. However, FireRisk Index does not detect the wildfire occurrence in some cases, 

particularly over the eastern Amazon. Thus, this research was motivated with the objective of 

analyzing the space / time pattern of the fires detected by satellite and the efficiency of the fire 

prediction alerts generated by the Fire Risk calculation, considering the variability of the 

                                                           
1
 Artigo publicado: SODRÉ, G. R. C.; DE SOUZA, E. B.; OLIVEIRA, J. V.; MORAES, B. C. Cálculo de risco e 

detecção de queimadas: uma análise na Amazônia Oriental. Revista Brasileira de Ciências Ambientais, v. 1, p. 1-

14, 2018. 
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meteorological phenomena that can influence the rainfall regime and change the occurrence 

of wildfires in the region of Eastern Amazonia. The analyzes of this research considered the 

changes in the meteorological conditions modulated by the interannual variability of the 

phenomenon El Niño / Southern Oscillation occurred between the years of 2000 to 2017. The 

results showed that in less rainy years the of fires occurred more frequency throughout the 

year, in over the rainier years tended to concentrate in the second semester, in a higher 

proportion than observed in the drier years. Among the largest portion of the wildfires (80%) 

occurred in areas altered by human activity, this result not its perceived in the fire alerts due 

environmental variables considered in the calculi do not incline human activity as a 

parameter, limited the accuracy the anticipating of wildfire occurrence. 

Keywords: Active fire; El Niño/La Niña; Fire Alerts. 

3.1 Introdução 

 

O uso tradicional do fogo por produtores rurais no Brasil é comum. Principalmente nas 

regiões consideradas mais pobres como Norte e Nordeste. A resistência à assimilação de 

novas técnicas que desestimulem a prática do uso do fogo entre os produtores rurais 

tradicionais, tem levado a persistência de recordes de queimadas em todo o País 

(GONÇALVES, 2005; SCHROEDER et al., 2009). 

Os esforços empregados desde o início da década de 1980, ainda não conseguiram 

resultados positivos, devido às questões econômicas e culturais que envolvem o uso da prática 

da queima na Amazônia. Do ponto de vista econômico, o uso do fogo apresenta-se para o 

produtor rural como uma técnica rápida e barata para a limpeza e fertilização do solo, o que 

torna necessário o desenvolvimento de uma tecnologia de baixo custo. Do ponto de vista 

cultural, o uso do fogo está atrelado à questão de práticas agrícolas tradicionais, condição que 

a reduz a aceitação de novas tecnologias que possam alterar o seu modo de uso da terra (SÁ et 

al., 2007). 

A região da Amazônia oriental, constituída pelo nordeste e sudeste do estado do Pará, 

é a região que mais produz queimadas relacionadas ao desmatamento, a pecuária e a produção 

agrícola de grande, médio e pequeno porte do norte do Brasil. Como é o caso do município de 

Paragominas que possui características do ponto de vista físico, geográfico e político que 

ilustram bem o quadro geopolítico e ambiental da Amazônia. Do ponto de vista físico, 
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Paragominas não possui estações climáticas bem definidas ao longo do ano, além de sofrer 

influência das variações térmicas dos oceanos mais próximos, como a variação do El Niño 

Oscilação Sul (ENOS) no Pacífico equatorial e do Dipolo do Atlântico equatorial, cujos os 

efeitos alteram os padrões dos mecanismos tropicais da interaçao oceano-atmosfera e a 

configuração de precipitação regional (CAPISTRANO, 2012; SODRÉ et al., 2015). O ENOS 

é caracterizado pela variação dos mecanismos oceano atmosfera, associado às alterações dos 

padrões normais da TSM (temperatura da superfície do mar) e dos ventos alísios na região do 

Pacífico equatorial (COSTA, 2017; MORAES NETO et al., 2007), em que, na fase negativa 

(La Niña), as chuvas na Amazônia são geralmente acima do normal climatológica e, na fase 

positiva, (El Niño) abaixo do normal (CAPISTRANO, 2012; GRIMM et al., 1998, 2000; 

MORAES et al., 2015). 

Do ponto de vista Geográfico, o município de Paragominas está situado na zona do 

Arco do Desmatamento, local onde a persistente degradação ambiental levou a supressão de 

grande parte da vegetação primária e a instalação de diversas formas de uso e ocupação do 

solo. Tal condição levou Paragominas a ser o primeiro município Amazônico a aderir às 

políticas federais de conservação ambiental e desenvolvimento sustentável por meio do 

projeto Município Verde. No entanto, 10 anos após aderir a este projeto e obtendo 

significativas reduções no desmatamento, a degradação ambiental provocada pelos 

recorrentes focos de queimada colocam Paragominas entre os municípios mais vulneráveis a 

ocorrência de incêndios florestais na Amazônia (CARNEIRO; ASSIS, 2015; SANTOS et 

al.,2017). 

Devido à dificuldade de evitar o uso do fogo e as frequentes queimadas que ocorrem 

todos os anos em diversas localidades do Brasil. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) desenvolveu uma metodologia para o cálculo do Risco de Fogo (RF) sobre todos os 

biomas brasileiros para previsão por meio de alertas de queimada. No entanto, devido o 

mesmo ser gerado para todo o território brasileiro e ser baseado nas características de uso e 

cobertura do solo, torna-se necessário uma análise mais pontual, em alta resolução, para 

avaliar na escala municipal a precisão da metodologia proposta pelo INPE (SETZER et al., 

2017). 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar o padrão espaço/temporal das queimadas 

detectadas via satélite e a eficiência dos alertas de previsão de queimadas gerados pelo 

calcular o Risco de Fogo, considerando a variabilidade dos mecanismos meteorológicos 
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oceano atmosfera que podem influenciar o regime pluviométrico e alterar a ocorrência de 

focos de queimada, na região da Amazônia Oriental. 

3.2 Metodologia 

3.2.1 Localização da Área de Estudo 

O município de Paragominas (fundado por meio da  Lei estadual nº 3.235 em 4 de 

janeiro de 1965) situa-se às margens da rodovia Belém-Brasília (BR-010), a 320 quilômetros 

da cidade de Belém, possui uma área de 1,93 milhão de hectares (1,5% da área do Pará) e 

abriga uma população de quase 104 mil habitantes (IBGE, 2013) (Figura 5A). Paragominas 

apresenta clima quente e úmido, com temperatura média do ar diária de 26ºC, pluviosidade 

média anual de 1.800 mm e umidade relativa média do ar de 81%. O município é 

caracterizado por um período mais chuvoso, entre os meses de dezembro a maio, e outro mais 

seco entre junho e novembro (INMET, 2013). Originalmente, Paragominas era coberto por 

floresta tropical, a qual sofreu processos de mudanças ao longo das últimas cinco décadas, 

sendo que no ano de 2008, em torno de 45% da sua área total estava totalmente desmatadas 

ou altamente degradadas pela atividade humana, equivalente a 874 mil hectares (PRODES, 

2009). O restante (55%) do território permanecia coberto por florestas em diversos estágios de 

uso e conservação (SANTOS et al., 2017). 

As principais atividades econômicas do município são: pecuária, madeireira, produção 

de carvão, agricultura de pequena, média e grande escala e mineração de bauxita, que em 

conjunto movimentam os setores da indústria e de serviços, tornando-os as principais fontes 

do Produto Interno Bruto (PIB) e de empregos do município. Em 2006, Paragominas atingiu o 

11º maior PIB do Pará, com uma produção de R$ 575 milhões a preços de mercado corrente 

(SANTOS et al., 2017). 

3.2.2 Materiais 

3.2.2.1 Precipitação 

Os dados de precipitação utilizados nesta pesquisa pertencem ao banco dados MERGE 

TRMM, estes dados são gerados e disponibilizados operacionalmente pelo Centro de Previsão 

de Tempo e Estudos Climáticos e Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (CPTEC/INPE) 

mesclando dados de precipitação e realizando correções no volume pluviométrico, para isso é 

utilizando a estimativa de precipitação do Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM) e 
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Multisatellite Precipitation Analysis (TMPA) (HUFFMAN et al., 2007), e a precipitação 

observada de estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), mais 

detalhes da metodologia em Rozante et al. 2010. Os dados do MERGE TRMM são 

produzidos continuamente pelo CPTEC, com atualizações diárias e disponibilizados no 

endereço web: http://ftp.cptec.inpe.br/modelos/io/produtos/MERGE/, disponível a partir de 

janeiro do ano de 1998 aos dias atuais. O MERGE é disponibilizado em formato binário, 

possuindo resolução temporal de 3 horas e resolução espacial de 0.25º (~ 27 km), com saídas 

diárias (acumulado em 24 horas) cobrindo toda a América do Sul (82.8ºW-34ºW e 52.2ºS-

12.2ºN). 

3.2.2.2 Temperatura do Ar e Umidade Relativa 

As informações de temperatura do ar e umidade relativa foram obtidos por meio do 

banco de dados ERA-Interim que pertence ao centro ECMWF (European Centre for Medium-

Range Weather Forecasts), disponibilizados no endereço web: 

http://apps.ecmwf.int/datasets/data/interim-full-daily/levtype=sfc/ cujo conjunto de dados é 

produzido através de um sistema de assimilação consistente que inclui um conjunto de 

observações diárias distribuídas em todo o mundo (a partir de sensoriamento por satélite, in 

situ, radiossondas, perfiladores, etc.) abrangendo o período de janeiro 1979 ao presente, sendo 

que os detalhes encontram-se em Dee et al. (2011). Os dados disponibilizados fornecem 

estimativas de diversas variáveis meteorológicas como: precipitação, temperatura do ar, 

umidade relativa, vento, dentre outros. A resolução espacial deste dado é variável, podendo 

ser opcional escolher entre baixa e alta resolução. As resoluções disponibilizadas pelo Era-

Iterim são: 3° (~333 km), 2.5° (~277 km), 2° (~222 km), 1.5° (~166 km), 1° (~111 km), 0.5° 

(~55 km), 0.4° (~44 km), 0.25° (~27 km), 0.12° (~13 km).  

3.2.2.3 Uso do Solo 

Os dados de uso e cobertura do solo da cidade de Paragominas foram adquiridos junto 

ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o qual gerencia um projeto sobre 

formas de uso do solo que tem como objetivo monitorar as alterações na cobertura vegetal do 

Brasil a cada dois anos. O último levantamento publicado em 2016 mostra as variações 

ocorridas entre 2012 e 2014, Neste período cerca de 4,6 % do território brasileiro sofreu 

algum tipo de alteração. Esta taxa de mudança é maior que a observada no período anterior 

(2010-2012), que foi de 3,5 %. Parte desta diferença deve-se a atualização motivada pela 

disponibilização de novos insumos, como os novos mapeamentos estaduais de vegetação e de 

http://ftp.cptec.inpe.br/modelos/io/produtos/MERGE/
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uso da terra, publicados pelo IBGE, e as imagens de satélite LANDSAT 8, cujo 

comissionamento ocorreu em 2013. Entretanto, a maior parte desta diferença está diretamente 

relacionada às alterações nas formas de cobertura e uso da terra (IBGE, 2016). 

Assim, foi utilizado neste estudo as definições de uso e cobertura do solo definidas 

pelo relatório do IBGE (2016). 

3.2.2.4 Focos de Calor (Queimada) 

Os focos de calor utilizados compreendem o período de 01/01/1999 a 31/12/2016 e 

foram obtidos junto ao banco de dados de queimadas (BD Queimadas do INPE, 2010). Estes 

focos foram detectados a partir de métodos operacionais, desenvolvidos pelo INPE, que 

utilizam imagens de satélites meteorológicos de órbita polares da série NOAA, EOS 

(TERRA/AQUA - Sensor MODIS) e satélites em órbita geoestacionária, GOES e 

METEOSAT. Mais detalhes sobre este banco de dados consultar Anderson et al. (2005; 

2017). 

3.2.3 Métodos 

3.2.3.1 Ajuste da Área de Estudo para Análise do Risco de Fogo 

As características de cobertura e uso do solo do município de Paragominas foram 

descritas pelo IBGE em sua análise mais atual publicada em 2016, na qual compreendem as 

alterações ocorridas entre os anos de 2012 a 2014, conforme ilustração na Figura 5B. Nota-se 

que o município possui uma grande fragmentação em relação a cobertura e uso do solo, 

porém, como a classificação do tipo de cobertura solo utilizado pelo INPE abrange somente 

três categorias, foi realizado uma subclassificação da área de estudo, baseado na metodologia 

proposta por Rocha et al.(2007) que selecionar o tipo de uso e cobertura do solo predominante 

por pixel e assim adequar a mesma ao objetivo desta pesquisa. 

Para realizar os ajustes foi necessária a extração dos tipos de cobertura do solo que 

serão alvo desta análise. Assim, na Figura 5C tem-se o destaque das áreas de floresta, na 

Figura 5D as áreas de agricultura e na Figura 5E as áreas de pastagem. Após esta extração, foi 

selecionada a subárea que apresenta respectivamente maior predominância, resultando na 

Figura 5F, a qual representa a adaptação da cobertura e uso do solo da cidade de Paragominas, 

destacando as áreas com predominância de floresta, agricultura e pastagem. As áreas com 

hachuras indicam o local onde foi realizado o cálculo da média da área para os parâmetros 
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(usando o software GRADS) delimitando as áreas de acordo com as zonas das hachuras 

(Figura 5F) e calculando a média da área do total diário de precipitação, da variação diária da 

umidade relativa e temperatura do ar, necessários para o cálculo do risco de fogo sobre cada 

uma das três categorias de uso e cobertura do solo. 

Figura 5 - A) Localização do município de Paragominas no estado do Pará (Amazônia Oriental); B) 

Classificação realizada pelo IBGE da cobertura e uso do solo até o ano de 2014; C) Extração das áreas com 

predominância de Floresta Ombrófila; D) Extração das áreas c) Extração das áreas com predominância de 

Floresta Ombrófila; D) Extração das áreas com predominância de culturas agrícolas; E) Extração das áreas com 

predominância de pastagem; F) Área de estudo ajustada para a pesquisa, as zonas com hachuras indicam os 

locais onde os cálculos foram realizados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

3.2.3.2 Cálculo do Risco de Fogo (RF) 

O cálculo do RF adotado nesta pesquisa foi desenvolvido pelo INPE, e pode ser 

encontrado maiores detalhes em Setzer et al (2017). O RF é calculado a partir de dados 

meteorológicos de precipitação, umidade relativa e temperatura do ar. A sequência do cálculo 

possui a seguinte ordem: 1) fator de precipitação (FP) (equações abaixo); seguindo para o 

cálculo do número de dias secos (eq. 1.0), 2) cálculo do Risco Básico (Rb) (eq. 1.1); 3) Ajuste 

da Umidade Relativa (eq. 1.2); 4) Ajuste da Temperatura do ar (eq. 1.3); 5) cálculo do Risco 

de Fogo Observado (RF)(eq. 1.4).  

Principais equações atualizadas: 

𝑓𝑝1 = 𝑒−0.14×𝑝𝑟𝑒𝑐1
 

𝑓𝑝2 = 𝑒−0.07×(𝑝𝑟𝑒𝑐2−𝑝𝑟𝑒𝑐1)
 

𝑓𝑝3 = 𝑒−0.04×(𝑝𝑟𝑒𝑐3−𝑝𝑟𝑒𝑐2)
 

𝑓𝑝4 = 𝑒−0.03×(𝑝𝑟𝑒𝑐4−𝑝𝑟𝑒𝑐3)
  

𝑓𝑝5 = 𝑒−0.02×(𝑝𝑟𝑒𝑐5−𝑝𝑟𝑒𝑐4)
  

𝑓𝑝6𝑎10 = 𝑒−0.01×(𝑝𝑟𝑒𝑐10−𝑝𝑟𝑒𝑐5)
  

𝑓𝑝11𝑎15 = 𝑒−0.008×(𝑝𝑟𝑒𝑐15−𝑝𝑟𝑒𝑐10)
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𝑓𝑝16𝑎30 = 𝑒−0.004×(𝑝𝑟𝑒𝑐30−𝑝𝑟𝑒𝑐16)
  

𝑓31𝑎60 = 𝑒−0.002×(𝑝𝑟𝑒𝑐60−𝑝𝑟𝑒𝑐30)
 

𝑓𝑝61𝑎90 = 𝑒−0.0001×(𝑝𝑟𝑒𝑐90−𝑝𝑟𝑒𝑐60)
 

𝑓𝑝91𝑎120 = 𝑒−0.0007×(𝑝𝑟𝑒𝑐120−𝑝𝑟𝑒𝑐90) 

Onde fp ”n” é o acumulado de precipitação normalizada a partir dos 120 dias que 

antecedem a data de análise.  Assim, fp1 é o acumulado do dia anterior à data de estudo, fp2 e 

o acumulado do penúltimo dia em relação a data de estudo, e assim por diante até o fp91a120 

que seria o acumulado ocorrido 120 dias antes da data de estudo. 

FP = 105 × fp1 × fp2 × pf3 × fp4 × fp5 × fp6a10 × fp11a15 × fp16a30 ×× fp31a60 × fp61a90 

× fp91a120                                                                                                   (1.0) 

Rb-(n=,17) =

0,9 x {1+sen[((𝐀_n=(1,7)x 𝐅𝐏)−90)x (
3,14

180
)]}

2
                                                                             (1.1) 

UR = [UR x (-0.006)] + 1,3                                                      (1.2) 

Ta = (Tmax x 0,02) + 0,4                      (1.3) 

RF = Rb x UR x Ta                       (1.4) 

Onde,  

FP (1.0) é usado para calcular o número de dias secos ocorridos antes da data de análise, 

considerando os últimos 120 dias; 

Rb (1.1) ajusta a quantidade de dias secos com o objetivo de estimar o grau de umidade 

presente no tipo de uso e cobertura do solo da área de estudo. A constante “A_n=(1,7)”, que 

indica o tipo de uso e cobertura o solo, pode assumir os seguintes valores definidos pelo 

INPE: 1.5 (Ombrófila densa; alagados), 1.7 (Florestas Decíduas e Sazonais), 2.0 (Florestas 

Contato; Campinarana), 2.4 (Savana Arbórea; Caatinga Fechada), 3.0 (Savana; Caatinga 

Aberta), 4.0 (Agricultura), 6.0 (Pastagem; Gramíneas). 

Ur (1.2) ajusta de forma linear a umidade relativa sobre a área de estudo;  

Ta (1.3) ajusta de forma linear a temperatura do ar sobre a área de estudo; 

RF (1.4) é o índice de Fogo calculado a partir do resultado obtido da multiplicação de todos 

os índices anteriores. A escala de risco é definida pelo INPE, onde: Mínimo (RF < 0,15), 
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Baixo (0,15 < RF ≤ 0,40), Médio (0,40 < RF ≤ 0,70), Alto (0,70 < RF ≤ 0,95) e Crítico (RF > 

0,95). 

3.2.3.3 Análise dos Focos de Queimadas 

Para realizar a análise dos focos de queimadas, foram selecionados cinco anos normais 

(2002, 2004, 2006, 2007, 2013), cinco anos de La Niña (2000, 2001, 2008, 2009, 2011), e 

cinco anos de El Niño (2003, 2005, 2010, 2016). Esta seleção dos anos sob influência de cada 

mecanismo oceano-atmosfera foi baseada nas anomalias de TSM definidas pelo Multivariate 

ENSO Index – MEI (WOLTER; TIMLIN, 2011). 

Em seguida utilizando ferramentas SIG (Sistema de Informação Geográfica) os focos 

de queimadas foram organizados por tipo de superfície: agricultura, pastagem e floresta, de 

acordo com a classificação proposta na área de estudo (Figura 5F). 

Foi calculada a média do acréscimo/decréscimo no número de focos de queimada em 

anos de El Niño e La Niña em relação aos anos normais. 

3.2.3.4 Risco de Fogo e Focos de Queimadas 

A análise do cálculo do risco de fogo em detectar queimadas, utilizou-se ferramentas 

SIG para gerar uma classificação com o número total de queimadas ocorrido dentro do tipo de 

alerta de RF para cada tipo de uso e cobertura do solo. Em seguida foi verificado o tipo de 

alerta de risco de fogo mais recorrente em relação ao número de focos de queimadas 

observado, para avaliar a eficiência de detecção dos mesmos. Todas as análises consideraram 

os períodos de anos normais, de La Niña e El Niño definidos no item anterior. 

3.3 Resultados e Discussão 

Na análise da distribuição anual da quantidade de focos de queimadas em relação aos 

tipos de uso e cobertura do solo (Tabela 2), nota-se que as áreas de pastagem apresentam 

predominância sobre o número de focos de queimadas detectados, essa característica pode 

estar relacionada a concentração de biomassa disponível para servir de combustível para 

queima. White et al. (2014) afirmam que devido à baixa quantidade de material combustível 

nos campos cobertos por gramas os incêndios nessas áreas geralmente são de pequeno porte, 

com queima rápida de todo material combustível, quando comparado com outras vegetações, 

essa condição favorece os processos de queima sobre este tipo de cobertura vegetal.  
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Outra característica importante que contribui para as altas taxas de queimadas sobre 

áreas de pastagem é a variabilidade climática. Segundo Reyes (2017), devido à baixa 

densidade de biomassa das pastagens a concentração de umidade altera-se mais rapidamente, 

em relação a outras formas de vegetação mais densas, tornando a pastagem mais sensível as 

variações meteorológicas. Condição que pode ser observada na Tabela 2, na qual nota-se que 

tanto em anos normais, quanto em anos sob a influência do El Niño e/ou La Niña, a maior 

concentração de queimadas ocorre na área de pastagem, sendo que em 17 anos de 

observações, 47,3% das queimadas registradas no município de Paragominas ocorreram em 

áreas de pastagem.  

As áreas com predominância da agricultura apresentaram a segunda maior 

concentração dos focos de queimadas, condição relacionada a prática da coivara (MISTRY; 

BIZERRI, 2011), a qual consiste na roçagem e queima da biomassa na preparação do solo 

para o plantio. O número inferior de focos observados nessa forma de uso do solo está 

relacionado ao mesmo princípio analisado na área de pastagem.  Devido a concentração de 

biomassa ser maior em áreas de agricultura, devido a mesma conservar áreas com vegetação 

mais densa, a concentração de umidade é maior e consequentemente necessita de um maior 

tempo para que a mesma resseque ao ponto de queima. Como pode ser observado no estudo 

conduzido por Souza, (2015), que observou a suscetibilidade de diferentes tipos de vegetais 

sofrer combustão. Assim, a concentração do número de focos de queima sobre áreas de 

agricultura concentrou entorno de 32,8 % do total observado no município de Paragominas 

em 17 anos. 

Seguindo o padrão ambiental das demais formas de uso e cobertura da terra, a área 

com predominância de floresta foi a que apresentou a menor densidade de focos de 

queimadas, concentrando 19,9 % do total de focos observados. Segundo Araújo et al. (2013) 

em razão da alta umidade retida pelos vegetais e ambiente, sobretudo no solo e entorno 

(raízes, resíduos vegetais e líter), pode-se afirmar que o ecossistema florestal amazônico é 

dotado de imunidade natural contra queimadas. Todavia, quando exposto a condições 

climáticas anormais é verificado que esse ecossistema não possui defesas e torna-se 

vulnerável ao fogo. Ainda segundo os resultados de Araújo et al. (2013), florestas primárias 

tendem a ser mais resistentes a propagação de queimadas do que florestas secundárias ou 

formações vegetais mais recentes. Assim, o número reduzido de focos de queimadas sobre a 

área de floresta em Paragominas (Tabela 2), pode estar relacionado à conservação da floresta 

primária local. 
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Observou-se também na Tabela 2 que o número de focos de queimadas ocorridos em 

anos anômalos (El Niño e La Niña) é superior aos anos normais, esta característica será 

abordada adiante com mais detalhes. 

Tabela 2 - Total de focos de queimadas observados no período de 15 anos, onde anos normais (2002, 2004, 

2006, 2007, 2013), de La Niña (2000, 2001, 2008, 2009, 2011), e de El Niño (2003, 2005, 2010, 2016), 

classificados por tipo de uso e cobertura do solo. 

Evento 

Meteorológico 
Pastagem Agricultura Floresta 

Normal 

La Niña 

El Niño 

602 

627 

721 

393 

430 

530 

254 

272 

294 

Total 

% 

1950 

47,3 

1353 

32,8 

820 

19,9 

 

Observando a Figura 6, nota-se que a variabilidade dos focos de queimadas, quando 

comparados de forma semestral, apresentam uma dinâmica diretamente relacionada a variação 

climática no primeiro semestre, sendo o segundo semestre uma consequência do quadro 

apresentado no início de cada ano. A relação entre primeiro e segundo semestre é 

inversamente proporcional para todas as formas de uso e cobertura do solo analisado, 

independente do padrão meteorológico oceano atmosfera que predominou. 

Em anos com ocorrência do La Niña, devido a predominância de mais dias de 

precipitação acima do normal durante o primeiro semestre (ARAÚJO et al., 2013; DE 

SOUZA et al., 2009), a tendência é a redução do número de focos de queimadas devido a 

grande concentração de umidade sobre o solo (SOUZA, 2015), ao passo que no segundo 

semestre, quando a influência do El Niño/La Niña deixa de ser significativa (ARAÚJO et 

al.,2013), observa-se a elevação do número de focos de queimadas.  

Em anos de El Niño, o comportamento é contrário, no primeiro semestre predomina 

altas taxa de queimadas, devido a redução dos dias de precipitação decorrente deste 

mecanismo oceano atmosfera (ARAÚJO et al., 2013; SOUZA et al., 2009), sendo que no 
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segundo semestre é observado a redução do número de focos de queimadas, ficando abaixo da 

quantidade de focos observados em anos de La Niña. 

Esta característica pode estar ligada a dinâmica de manejo do solo, pois como descrito 

por Schroeder et al. (2009) as florestas primárias e/ou vegetação secundária são cortadas nos 

primeiros meses da estação seca e a biomassa derrubada é deixada para secar sob o sol por 

dois a três meses, dependendo do volume da biomassa. Em seguida o fogo é utilizado como 

um método de baixo custo que propicia a transformação rápida da matéria orgânica seca em 

fertilizante. Assim, a dependência da concentração de umidade na vegetação a ser queimada 

passa a ser o fator limitador para os produtores. Condição que leva a relação do número de 

focos de queimada com a ocorrência do El Niño e/ou La Niña. Assim, em anos de El Niño, 

quando o volume pluviométrico fica abaixo do normal, a taxa de umidade sobre o ambiente a 

ser queimado é menor e os focos de queimada e tendem a aumentar.  

Em anos de La Niña, com maior índice de pluviosidade a taxa de umidade eleva-se 

acima do normal inibindo o ambiente de sofrer queimadas, reduzindo o número de focos 

observados. No entanto, a partir do segundo semestre, seja em anos de La Niña ou El Niño, a 

configuração do número de queimadas passa a ser modulado somente pela atividade antrópica 

(PRADO; COSTA, 2017). O que explica a taxa de elevação em anos de La Niña aos anos de 

El Niño, pois como não foi possível queimar o material orgânico no primeiro semestre, em 

anos de La Niña, as áreas que deveriam ter sido queimadas no primeiro semestre passam a 

serem queimadas no segundo juntamente com as demais áreas o que ocasiona a elevação do 

número de focos.  

Em anos de El Niño, como é possível elevar a quantidade de áreas a serem queimadas, 

no segundo semestre queima-se apenas o remanescente do território, condição que leva a 

aparente redução do número de focos de queimada na segunda metade dos anos mais secos. 
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Figura 6 - Percentual de focos de queimadas semestrais, considerando o tipo de uso e cobertura do solo em anos 

Normais, anos de La Niña e anos de El Niño. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

As características descritas acima podem ser melhor compreendidas ao observar a 

Figura 6 com os anos de El Niño apresentando acréscimo de ocorrência de focos em relação 

aos anos normais durante os dois semestres, indicando a distribuição proporcional do número 

de queimadas ao longo do ano. Percebe-se que a área de pastagem é a que sofre a menor 

elevação do número de focos durante o primeiro semestre, sendo que as áreas agricultáveis e 

de florestas são as que apresentam a maior concentração de queimadas no primeiro semestre 

durante os anos de El Niño.  A partir do segundo semestre a área de pastagem concentra o 

maior número de queimadas seguido da área de agricultura. Em anos de La Niña, percebe-se 

que a anomalia de focos de queimada é negativa durante todo o primeiro semestre, elevando-

se significativamente no segundo semestre, principalmente sobre as áreas agricultáveis, em 

concordância com as análises anteriores. 

Uma importante alteração observada ocorre na área de floresta: tanto em anos de El 

Niño como nos anos de La Niña, a ocorrência de queimadas parece estar sendo influenciada 

pela atividade humana das áreas agricultáveis, uma vez que quando há o aumento do número 
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de queimadas sobre a área de agricultura há também um aumento sobre a área de floresta, o 

que não se observa quando o número de focos sobre a área de pastagem sofre variação. Essa 

característica pode estar relacionada ao efeito de borda, o qual foi analisado por Costa (2012), 

este observou que áreas florestais que sofrem cortes seletivos, fragmentando a vegetação, 

acabam por criar áreas com grande concentração de serapilheira funcionando como 

combustível no momento de uma queimada, podendo atingir áreas acima de 100 metros a 

dentro da floresta. 

 A fragmentação florestal é um dos fenômenos mais marcantes e graves do processo 

de expansão da fronteira agrícola no Brasil, provocando o isolamento de trechos de floresta de 

diferentes tamanhos, em meio a áreas perturbadas, ficando a periferia do fragmento mais 

exposta à insolação e à modificação do regime dos ventos. Essas mudanças provocadas pelos 

limites artificiais da floresta são chamadas efeito de borda e têm enorme impacto sobre os 

organismos que vivem nesses ambientes fragmentados (ALVAS et al., 2006; COSTA, 2012; 

MURCIA, 1995; VIANA et al., 1992). Assim, a área onde predomina a agricultura, 

fragmentos florestais estão amplamente presentes, favorecendo o efeito de borda (COSTA, 

2012; VIANA et al., 1992), o que pode estar relacionada a anomalia de queimadas positiva 

mais elevada no primeiro semestre e a significativa redução no segundo, pois a área da 

floresta sob efeito de borda já foi reduzida devido as queimadas do primeiro semestre 

reduzindo a área passível do mesmo efeito no decorrer do ano. 

Em conformidade com essa condição, observa-se que no segundo semestre do ano de 

La Niña a anomalia de focos de queima sobre a área de floresta é superior ao ocorrido em 

anos de El Niño, concordando com as análises apresentadas, pois com o significativo aumento 

no número de focos em áreas agrícolas o efeito de borda sobre os fragmentos florestas será 

maior e consequentemente o número de queimadas na área de floresta será maior. Estes 

resultados apontam que o segundo semestre dos anos de La Niña precisa de maior atenção por 

parte dos órgãos fiscalizadores, pois, diferentes de anos Normais e de El Niño, os quais 

apresentam uma distribuição das queimadas ao longo do ano, em anos de La Niña o que se 

observa, são as limitações naturais do primeiro semestre, uma alta concentração de focos de 

queimadas somente neste período do ano, levando a números superiores ao mesmo período 

dos anos menos úmidos, o que pode vir a contribuir para a ocorrência de incêndios florestais. 
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Figura 7 - Anomalia de focos de queimadas considerando a diferença entre anos com ocorrência de El Niño/La 

Niña e anos Normais. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

O resultado obtido pelo cálculo do risco de fogo semestral, considerando os tipos de 

uso e cobertura do solo e da fase do ENOS atuante (Figura 8A), mostra que no primeiro 

semestre, tanto nos anos normais como nos anos anômalos, há a predominância do alerta 

mínimo, indicando que devido ao período chuvoso a taxa de umidade permanece elevada 

neste período. Nota-se também que em anos sob influência do El Niño o número de alertas 

mínimo apresenta redução e os outros alertas passam a ter maior representatividade, 

concordando com os resultados apresentados, que mostram anomalias positivas de focos de 
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queimadas em anos de El Niño. No segundo semestre o percentual de alertas observado 

praticamente não se altera entre os anos normais e anos de El Niño ou La Niña. 

Figura 8 - A) Percentual de ocorrência dos tipos de alertas de Risco de Fogo para cada tipo de uso e cobertura do 

solo analisado, de forma semestral, em relação a fase do ENOS predominante; B) Percentual de ocorrência de 

focos de queimadas por tipo de alerta de Risco de Fogo para cada tipo de uso e cobertura do solo, em relação a 

fase do ENOS predominante. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Tais condições ocorrem devido o cálculo do Risco de Fogo medir o grau de 

suscetibilidade do ambiente em sofrer combustão, seja ela natural ou antrópica. No entanto, 

observou-se que devido este índice ter sido concebido para seguir a variabilidade 

pluviométrica diária condicionando a concentração de umidade como fator limitante para a 
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ocorrência de queimadas, possui uma tendência a capitar principalmente a condição natural 

para a ocorrência do fogo sem, contudo, ser suficiente para antecipar uma queimada atribuída 

a atividade humana, como será analisado na Figura 8B. 

Analisando a precisão do cálculo de risco de fogo em relação ao número de focos 

detectados (Figura 8B), observou-se que o tipo de risco não representa diretamente o número 

de ocorrência de queimadas. Nota-se que em anos normais no primeiro semestre a maior parte 

das queimadas observadas ocorreram quando o alerta era mínimo para todos os tipos de uso e 

cobertura do solo analisados.  

Em anos com a ocorrência de La Niña, o padrão observado em anos normais se repete, 

com exceção apenas para áreas de floresta, onde o alerta de maior ocorrência de focos de 

queimada passa a ser o médio. Para anos sob a influência do El Niño o padrão de focos por 

alertas foi semelhante, tanto entre os semestres, quanto em relação as formas de uso e 

cobertura do solo, o qual evidencia que o tipo de alerta identificado não permite afirmar se, de 

fato, ocorrerá ou não uma queimada sobre a região de interesse.  

Como já descrito anteriormente, o cálculo do risco de fogo indica o grau de 

suscetibilidade quando o ambiente sofre uma queimada, no entanto não prever a atividade 

humana, assim, percebe-se nesta análise que devido os altos níveis de umidade e chuva que 

caracterizam a região Amazônica e que normalmente previnem a ocorrência de fogo natural 

(GOLDAMMER, 1990; RAY et al., 2005; UHL; KAUFMANN, 1990), levam o RF detectar a 

possibilidade de ocorrer um evento principalmente por ações antrópicas e não naturais. 

Segundo Sorrensen (2004) o processo de queimadas na Amazônia inicia-se 

tipicamente por meio do corte da floresta ou vegetação predominante nos primeiros meses da 

estação seca. A biomassa derrubada é deixada para secar sob o sol por dois a três meses, 

dependendo do volume da biomassa, conteúdo inicial de umidade e condições do tempo. E a 

partir da percepção do produtor, se o material está apto a ser queimado ou não, o fogo é 

utilizado como um método de baixo custo que propicia a transformação rápida da matéria 

orgânica seca em fertilizante.  

Esse método é utilizado principalmente no processo de desmatamento por pequenos 

fazendeiros e produtores agrícolas de subsistência. O mesmo processo é usado para converter 

tanto florestas jovens quanto florestas em estágio avançado de sucessão, conhecidas 
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localmente como “Capoeiras”, no processo de rotação de cultivo usado por proprietários 

rurais na Amazônia brasileira (SORRENSEN, 2004). 

3.4 Conclusão 

O cálculo da distribuição semestral dos focos de queimada em função dos mecanismos 

oceano-atmosfera mostrou que os mesmos contribuem nos números totais de queimadas 

anuais, levando a mudanças na frequência com que os focos de queimadas são observados. 

Em anos de La Niña o segundo semestre apresenta uma intensa ocorrência de 

queimadas, com índices superiores ao mesmo período em anos de El Niño, principalmente nas 

áreas predominantemente agrícolas, evidenciando a ligação direta da atividade humana com a 

frequência dos focos de queimadas. Este fator, não considerado nas equações de risco, acaba 

por reduzir a precisão da mesma.  

Na região Amazônica, em específico para o município de Paragominas, devido os 

focos de queimadas possuírem uma origem onde predomina a atividade humana, o cálculo do 

risco de fogo realizado atualmente deve ser limitado como sendo somente um indicativo 

ambiental e não como alerta ou previsão. 
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CAPÍTULO 4 CALENDÁRIO DE MANEJO BASEADO NA VARIABILIDADE 

PLUVIOMÉTRICA DA AMAZÔNIA ORIENTAL PARA O USO DO FOGO EM 

PRÁTICAS AGRÍCOLAS 

Resumo 

 

Desde a criação do primeiro Código Florestal Brasileiro buscou-se coibir o uso do fogo no 

campo com a criação de orgãos fiscalização, multas, e outras penalizações. No entando, 

pesquisas recentes mostram que o caminho para a redução de incêndios florestais e as 

consequencias dos mesmos para a sociedade e o meio ambiente passa pela gestão do uso 

consciente do fogo. Assim, esta pesquisa foi motivada pelo objetivo de desenvolver uma 

ferramenta, dentro do campo da meteorologia, que possa ser utilizanda em conjunto com os 

demais métodos de controle de queimadas pelos órgãos de fiscalização. Para isso analisamos 

os mecanismos e fenômenos meteorológicos que podem influenciar o regime pluviométrico 

na região da Amazônia Oriental, considerando as alterações das condições meteorológicas 

moduladas pela variabilidade interanual do El Niño Oscilação Sul ocorridas entres os anos de 

2000 e 2016, calculamos a média movel espacial para cada três dias para detectar a ocorrencia 

de um volume médio pluviométrico seguro para criar um calendário de manejo indicando o 

momento mais seguro dentro de cada mês para o uso do fogo no campo. Observou-se que o 

maior número de queimadas varia de acordo com o tipo de uso e cobertura do solo e o padrão 

do mecanismo oceano atmosfera atuante, sendo os meses de outubro e novembro os mais 

significativos. Na validação do calendário de manejo notou-se que de fato a precipitação 

ocorreu como indicado pelo canlendário de manjo, indicando a eficiencia do mesmo para o 

controle de queimadas. 

Palavras-chave: Código Florestal. El Niño/La Niña. Manejo Ambiental. 

Abstract 

 

Since the creation of the first Brazilian Forest Code, efforts have been made to curb the use of 

fire in the countryside by creating inspection bodies, fines, and other penalties. However, 

recent research shows that the path to reducing forest fires and their consequences for society 

and the environment is through the management of conscious fire use. Thus, this research was 

motivated by the objective of developing a tool, within the field of meteorology, that can be 

used in conjunction with the other methods of fire control by the inspection agencies. For this 

we analyze the mechanisms and meteorological phenomena that can influence the rainfall in 
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the eastern Amazon region, considering the changes in weather conditions modulated by the 

interannual variability of the phenomenon El Niño Southern Oscillation occurred between the 

years 2000 and 2016, we calculated the moving average space every three days to detect the 

occurrence of a safe average rainfall to create a Management Calendar indicating the safest 

time within each month for field fire use. It was observed that the largest number of burns 

varies according to the type of use and cover of the soil and ocean atmosphere acting 

mechanism, being the months of October and November the most significant. In the 

validation of the management calendar it was noted that the precipitation occurred in fact as 

indicated by the Management Calendar, indicating its efficiency for the control of burns. 

Keywords: Forest Code. El Niño / La Niña. Environmental management. 

4.1 Introdução 

 

Falar sobre queimadas na Amazônia remete-se a um tema que tem sua origem 

científica entre as décadas de 1980 e 1990, principalmente devido a introdução do 

sensoriamento remoto via satélites. Historicamente associado ao fator cultural e econômico de 

preparo e limpeza do solo, as queimadas produzem cinzas ricas em nutrientes que fertilizam o 

solo e, no curto prazo, aumentam sua produtividade, mas também provocam diversos 

impactos ambientais, econômicos e sociais (ALENCAR et al., 1997; NEPSTAD et al., 1999a, 

2001).  

As leis que regulam o uso do fogo no campo estão presentes desde o primeiro Código 

Florestal criado 1934, que segundo Cabral et al. (2013) proibiu o uso do fogo em qualquer 

tipo de vegetação e considerou a prática como crime florestal. Sua criação foi norteada em um 

contexto baseado na expansão cafeeira na região sudeste do Brasil onde o uso do fogo foi 

proibido para inibir a destruição das áreas verdes próximas dos centros (OECO, 2014). 

O Código Florestal aprovado em 1965 (Lei nº 4.771) continuou a coibir o uso do fogo, 

porém, passou a admitir exceções, pois devido o uso de lenha ter perdido espaço para a 

introdução dos combustíveis fósseis, o desenvolvimento da pecuária e a expansão sobre o 

território Amazonico, novos critérios foram estabelecidos como no Artigo 27, o qual 

reconhece que devido a peculiaridades locais o uso do fogo pode ser empregado em práticas 

agropastoris (CABRAL et al., 2013). 
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No ano de 1998 o artigo 27 do Código Florestal foi transformado no Decreto Nº 

2661/98 no qual regula e conceitua a queimada, introduzindo os termos queimadas 

controladas e incêndio florestal, passou a permitir o uso do fogo controlado em práticas 

agropastoris devidamente autorizadas pelos órgãos competentes. A partir do Código Florestal 

aprovado no ano de 2012 (Lei Nº 12.651/12), atualmente em vigor, o entendimento sobre o 

uso do fogo controlado permanece, porém estabelecendo que é preciso justificar o emprego 

do fogo junto ao orgão competente, cabendo a este a liberação (CABRAL et al., 2013). 

Contudo, os meios de controles governamentais são escassos em recursos humanos, 

resultando em uma fiscalização deficiente, levando a falta de controle e o mau uso do fogo no 

campo, acarretando prejuízos para os fazendeiros, agricultores e para sociedade em geral, 

além da dispersão de grande quantidade de fumaça e aerossóis que podem contribuir na 

ocorrência de problemas de saúde (RIBEIRO; ASSUNÇÃO, 2002; CASTRO et al., 2016). O 

uso de forma indiscriminada em pequenas e médias propriedades tem elevado o índice de 

focos de incêndios florestais, levando a perda de grandes áreas vegetadas, impactando a 

biodiversidade e intensificando o processo de empobrecimento dos solos (FEARNSIDE, 

2006; PEDROSO et al., 2008). 

Sabe-se que a maior parte das queimadas detectadas na região amazônica derivam da 

atividade antrópica, que segundo Cabral et al. (2013), ocorre devido o uso do fogo na região 

Amazônica ser tradicional e de difícil substituição, por se tratar de um método barato e 

acessível aos locais mais remotos da região. A atual política de queimadas que consiste em: 

proibir, monitorar, combater e multar, até o atual momento não surtiu os efeitos esperados, 

pois mesmo após décadas de legislações e regulações, a região Amazônica ainda concentra 

40% dos focos de queimadas detectados anualmente, indicando a ineficiência do atual modelo 

de gestão para esta região (SODRE et al., 2018). 

Para mudar o atual cenário é preciso criar mecanismos para gerênciar de forma 

responsável o uso do fogo e, para isso, este estudo propõe uma análise do clima local e como 

o mesmo pode ser usado como uma ferramenta de baixo custo no controle e combate ao uso 

do fogo no campo. As queimadas, mesmo possuindo uma origem predominantemente 

antrópica, são moduladas pela variabilidade climática da Amazônia, sendo notória a 

interferência dos mecanismos oceano atmosfera (El Niño e/ou La Niña) no quantitativo e 

principalmente sobre o momento em que a queimada será realizada (SODRÉ et al., 2018). 

Estes mecanismos atuam inibindo ou intensificando, respectivamente, as condições 
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ambientais para a ocorrência de precipitação, fator limitante para a ocorrência das queimadas 

(SODRÉ et al., 2018). 

Assim, o objetivo desta pesquisa é o desenvolvimento de um calendário meteorológico 

para a gestão consciente do fogo e redução de incêndios florestais, sendo esta uma ferramenta 

de baixo custo para órgãos de fiscalização, produtores rurais e que respeita as leis vigentes, 

criando mais uma alternativa para uma gestão mais efetiva para o uso responsável do fogo no 

campo. 

4.2 Metodologia 

4.2.1 Localização da Área de Estudo 

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi selecionado o município de Paragominas 

(Figura 9A), devido o mesmo possuir características diversificadas de uso do solo, um 

histórico de desmatamento e queimadas significativo bem como por ter sido o primeiro 

município a aderir a uma política ambiental mais restritiva em relação aos demais municípios 

do estado do Pará. 

O município de Paragominas (fundado por meio da Lei estadual nº 3.235 em 4 de 

janeiro de 1965) situa-se às margens da rodovia Belém-Brasília (BR-010), a 320 quilômetros 

da cidade de Belém, possui uma área de 1,93 milhão de hectares (1,5% da área do Pará) e 

abriga uma população de quase 104 mil habitantes (IBGE, 2013). Paragominas apresenta 

clima quente e úmido, com temperatura média do ar diária de 26ºC, pluviosidade média anual 

de 1.800 mm e umidade relativa média do ar de 81%. O município é caracterizado por um 

período mais chuvoso, entre os meses de dezembro a maio, e outro mais seco entre junho e 

novembro (INMET, 2013). Originalmente, Paragominas era coberto por floresta tropical, a 

qual sofreu processos de mudanças ao longo das últimas cinco décadas, sendo que no ano de 

2008, em torno de 45% da sua área total estava totalmente desmatadas ou altamente 

degradadas pela atividade humana, equivalente a 874 mil hectares (PRODES, 2009). O 

restante (55%) do território permanecia coberto por florestas em diversos estágios de uso e 

conservação (SANTOS et al., 2017). 

As principais atividades econômicas do município são: pecuária, madeireira, produção 

de carvão, agricultura de pequena, média e grande escala e mineração de bauxita, que em 

conjunto movimentam os setores da indústria e de serviços, tornando-os as principais fontes 

do Produto Interno Bruto (PIB) e de empregos do município. Em 2006, Paragominas atingiu o 
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11º maior PIB do Pará, com uma produção de R$ 575 milhões a preços de mercado corrente 

(SANTOS et al., 2017). 

4.2.2 Dados de Uso do Solo 

Os dados de uso e cobertura do solo da cidade de Paragominas foram adquiridos junto 

ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o qual gerencia um projeto sobre 

formas de uso do solo que tem como objetivo monitorar as alterações na cobertura vegetal do 

Brasil a cada dois anos. O último levantamento publicado em 2016 mostra as variações 

ocorridas entre 2012 e 2014, Neste período cerca de 4,6 % do território brasileiro sofreu 

algum tipo de alteração. Esta taxa de mudança é maior que a observada no período anterior 

(2010-2012), que foi de 3,5 %. Parte desta diferença deve-se a atualização motivada pela 

disponibilização de novos insumos, como os novos mapeamentos estaduais de vegetação e de 

uso da terra, publicados pelo IBGE, e as imagens de satélite LANDSAT 8, cujo 

comissionamento ocorreu em 2013. Entretanto, a maior parte desta diferença está diretamente 

relacionada às alterações nas formas de cobertura e uso da terra (IBGE, 2016). 

Assim, foi utilizado neste estudo as definições de uso e cobertura do solo definidas 

pelo relatório IBGE (2016). 

4.2.3 Dados de Focos de Calor (Queimada) 

Os focos de calor utilizados compreendem o período de 1999 a 2016 e foram obtidos 

junto ao banco de dados de queimadas (BD Queimadas do INPE, 2010). Estes focos foram 

detectados a partir de métodos operacionais, desenvolvidos pelo INPE, que utilizam imagens 

de satélites meteorológicos de órbita polares da série NOAA, EOS (TERRA/AQUA - Sensor 

MODIS) e satélites em órbita geoestacionária, GOES e METEOSAT. Mais detalhes sobre 

este banco de dados consultar Anderson et al. (2005; 2017). 

4.2.4 Dados de Precipitação 

Os dados de precipitação utilizados nesta pesquisa pertencem ao banco dados MERGE 

gerados e disponibilizados operacionalmente pelo Centro de Previsão de Tempo e Estudos 

Climáticos e Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (CPTEC/INPE), por meio da técnica que 

consiste em mesclar dados de precipitação, realizando correções no volume pluviométrico, 

para isso é utilizando a estimativa de precipitação do Tropical Rainfall Measuring Mission 

(TRMM), Multisatellite Precipitation Analysis (TMPA) e a precipitação observada de 
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estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), mais detalhes da 

metodologia em Huffman et al. 2007 e Rozante et al. 2010. O MERGE é disponibilizado em 

formato binário, possuindo resolução temporal de 3 horas e resolução espacial de 0.25º (~ 27 

km), com saídas diárias (acumulado em 24 horas) cobrindo toda a América do Sul (82.8ºW a 

34ºW e 52.2ºS a 12.2ºN). 

4.2.5 Métodos 

4.2.5.1 Ajuste da Área de Estudo para as Análises da Pesquisa 

As características de cobertura e uso do solo do município de Paragominas (Figura 

9A) foram descritas pelo IBGE em sua análise mais atual publicada em 2016, na qual 

compreendem as alterações ocorridas entre os anos de 2012 a 2014, conforme ilustração na 

Figura 9B. Nota-se que o município possui uma grande fragmentação em relação a cobertura 

e uso do solo, porém, como a classificação do tipo de cobertura solo utilizado pelo INPE 

abrange somente três categorias, foi realizado uma subclassificação da área de estudo, 

baseado na metodologia proposta por Rocha et al.(2012) que selecionar o tipo de uso e 

cobertura do solo predominante por pixel e assim adequar a mesma ao objetivo desta 

pesquisa. 

Para realizar os ajustes foi necessária a extração dos tipos de cobertura do solo que 

serão alvo desta análise. Assim, na Figura 9C tem-se o destaque das áreas de floresta, na 

Figura 9D as áreas de agricultura e na Figura 5E as áreas de pastagem. Após esta extração, foi 

selecionada a subárea que apresenta respectivamente maior predominância, resultando na 

Figura 9F, a qual representa a adaptação da cobertura e uso do solo da cidade de Paragominas, 

destacando as áreas com predominância de floresta, agricultura e pastagem. As áreas com 

hachuras indicam o local onde foi realizado o cálculo da média da área para os parâmetros 

delimitando as áreas de acordo com as zonas das hachuras (Figura 9F) e calculando a média 

da área do total diário de precipitação, bem como o número de focos de queimadas ocorridas 

sobre cada uma das três categorias de uso e cobertura do solo. 
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Figura 9 - A) Localização do município de Paragominas no estado do Pará (Amazônia Oriental); B) 

Classificação realizada pelo IBGE da cobertura e uso do solo até o ano de 2014; C) Extração das áreas com 

predominância de Floresta Ombrófila; D) Extração das áreas c) Extração das áreas com predominância de 

Floresta Ombrófila; D) Extração das áreas com predominância de culturas agrícolas; E) Extração das áreas com 

predominância de pastagem; F) Área de estudo ajustada para a pesquisa, as zonas com hachuras indicam os 

locais onde os cálculos foram realizados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

4.2.5.2 Construção e Validação do Calendário de Manejo 

Para criação do Calendário de manejo das queimadas foi necessário o cálculo da 

média de área da precipitação sobre cada forma de uso e cobertura do solo considerada nesta 

pesquisa, em seguida foi calculada a média móvel para grupos de três dias (Tabela 3), com o 

objetivo de encontrar os dias que concentram a média pluviométrica necessária para controle 

de uma queimada. A média móvel foi utilizada por permitir identificar a variabilidade 

temporal da variaével dejesada, o período de três dias foi definido com o objetivo de criar um 

período, não tão longo e nem tão curto, para ser usado como margem de segurança para o uso 

do fogo, reduzindo a ocorrência de possíveis imprecisões. Assim, 29 grupos foram criados 

contemplando os meses com até 31 dias, para meses com 28 ou 29 dias o calendário é gerado 

considerando somente até os grupos 25 e/ou 26, respectivamente. Para meses de 30 dias o 

calendário é construído até o grupo 28. 

Tabela 3 – Grupos de três em três dias para os quais foram cálculadas as médias móveis para detecção do padrão 

de precipitação em anos Normais (2002, 2004, 2006, 2007, 2013), com La Niña (2000, 2001, 2008, 2009, 2011) 

e com El Niño (2003, 2005, 2010, 2015, 2016). 

Grupo Dias Grupo Dias Grupo Dias 

1 1_3 11 11_14 21 21_24 

2 2_5 12 12_15 22 22_25 

3 3_6 13 13_16 23 23_26 

4 4_7 14 14_17 24 24_27 

5 5_8 15 15_18 25 25_28 

6 6_9 16 16_19 26 26_29 

7 7_10 17 17_20 27 27_30 

8 8_11 18 18_21 28 28_30 

9 9_12 19 19_22 29 29_31 

10 10_13 20 20_23   
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O limiar de precipitação necessário para o controle de uma queimada foi calculado 

baseando nos resultados obtidos por Mariano (2016) e Carmo et al. (2019). Onde, Mariano 

(2016) realizou um experimento para determinação da quantidade mínima de água para o 

controle de uma queimada, seus resultados indicaram uma quantidade de 20 mil/litros por 

Hectare (100 x100), equivalente a uma precipitação de 2 mm. No entanto, devido os dados de 

precipitação gerados pelo CPTEC utilizam informações derivados de estimativas por satélite 

(ROZANTE et al., 2010), Carmo et al. (2019) considerando orientações da International 

Meteorological Vocabulary (WMO) para o uso de dados constituídos por informações via 

satélites, criou três classes para identificar a intensidade da chuva a partir do volume 

precipitado, assim: classe 1 – chuva intensa (acima de 60 mm/dia); classe 2 – chuva moderada 

(entre 5 e 60 mm/dia) e classe 3 - chuva fraca/não chuva (menor do que 5 mm/dia). 

Para efeito de organização do calendário de manejo, e considerando a média de três 

dias os limiáres serão designados como Chuva Intensa: “Alerta (Úmido)” (15mm a 20 mm), 

para a classe Chuva Moderada subdivimos em : “Favorável” (5mm a 10 mm) e 

“Recomendado” (10mm a 15mm) e Chuva Fraca/Não Chuva: “Alerta (seco)”.  

Para validar o Calendário de Manejo vamos considerar os meses do período seco dos 

anos de 2017 e 2018, observando quais mecanismos oceano atmosfera atuaram nos 

respectivos anos, a seleção dos anos sob influência do El Niño ou La Niña foi baseado nos 

resultados do Multivariate ENSO Index (MEI), no qual a variação de valores positivos está 

relacionada com o El Niño, valores negativos com o La Niña, sendo necessário pelo menos 

três meses consecutivos de resultados de mesmo sinal para indicar a ocorrência dos mesmos 

(ASHOK et al., 2007; WOLTER; TIMLIN, 2011). Este índice foi selecionado devido ser o 

que apresenta o maior conjunto de variáveis que caracterizam a região de ocorrência do 

ENOS, possuindo uma boa acurácia na tecetção dos fenômenos El Niño/La Niña (LOPES, 

2006). 

A partir deste ponto selecionamos o calendário mensal correspondente ao mecanismo 

atuante e avaliar o grau de acerto do mesmo em relação período de três dias de maior 

acumulado pluviométrico considerando as diferentes formas de uso e cobertura do solo alvos 

desta pesquisa. 
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4.3 Resultados e Discussão 

A distribuição média mensal dos focos de queimada nos diferentes tipos de uso e 

cobertura do solo no município de Paragominas foram analisados por Sodre et al. (2018), 

onde observou que o número de queimadas que ocorrem no período seco (junho a novembro) 

variaram de acordo com a condição oceano-atmosfera que modulou o período chuvoso que o 

antencedeu. Na tabela 4 detalhamos mensalmente o número de focos de queimadas ocorridos 

somente o periodo seco, na qual nota-se peculiaridades na distribuição das queimadas entre as 

formas de uso e cobertura do solo, onde, na área de pastagem e na de floresta observa-se uma 

tendência de crescimento dos focos ao longo dos meses mais secos, padrão que na área de 

agricultura é observado somente em anos de La Niña, pois em anos Normais e de El Niño a 

dinâmica mensal das queimadas apresenta uma caracteristica aleatória, no entanto, são os dois 

últimos meses do período seco que aprensentam o maior número de focos, observa-se que o 

mês de novembro é o mais expressivo em termos percentuais, chegando a concentrar mais de 

60% dos focos ocorridos no período seco em anos de ocorrencia do El Niño. (tabela 4 

(A);(B)).  

Segundo Mochiutti et al. (1997), Morello e Ferreira (2012) e Telma (2009),  diferente 

das áreas agricultáveis a pastagem produz biomassa com maior fator de combustão, 

acumulando-se ao longo do período seco, resultando na queima para limpeza do solo e 

renovação da vegetação no final do mesmo, obedencendo o ciclo, onde no início do perído 

seco o pasto novo ainda úmido é consumido pelo gado, com o avanço do período seco e a 

escasses das chuvas e com um solo com baixo teor de infiltração o pasto transforma-se em 

uma biomassa ressecada e assim a queima é realizada para limpeza e renovação desta 

vegetação.  

Na área de agricultura, o fogo não é usado somente como fechamento de um ciclo e 

renovação da vegetação, mas como uma forma de gestão e preparação para o plantio e 

fertilização do solo, assim, a medida que a necessidade da criação de uma nova área para 

cultivo surge, a queimada é utilizada como principal ferramenta (CABRAL et al., 2013; 

MESQUITA, 2008). Está condição que pode ser o motivo do padrão mensal aleatório do 

número de focos de queimadas especificamente nesta área (Tabela 4(A)), com exceção dos 

anos de La Niña, os demais meses não apresentam uma grande amplitude entre o total de 

focos observados, sendo o mês de novembro o mais signicativo, indicando que as queimadas 

ocorrem de forma aleatória, quando as condições ambientais são favoráveis. Apesar do mês 
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de novembro ser ligeiramente superior, em números de focos de queimadas, o valor mais 

expressivo ocorre no mês de outubro em anos de La Niña, o qual corresponde a mais de 40% 

do total de focos do périodo seco Tabela 4(B). Sodré et al. (2018) avalia que está 

característica ocorre devido o maior volume pluviométrico no primeiro semestre caracteristico 

de anos de ocorrência deste mecanismo oceano-atmosfera, os produtores passam a realizar a 

queima somente no segundo semestre, a medida que o ambiente vai ressecando, 

caracterizando a tendência crescente das queimadas que culmina em uma concentração mais 

rápida de queimadas em relação aos demais anos.  

Ainda na tabela 4(A), observa-se que a área de floresta é um reflexo do padrão 

encontrado principalmente na área da agricultura, apresentando uma dinâmica com 

caracteristicas similares ao comportamento médio observado nesta, ou seja, se o quantittivo 

de queimadas eleva-se nas áreas adjacentes a região de floresta responde positivamente e 

vice-versa, como pode ser observado na Tabela 4(B), onde em anos de La Niña o mes de 

outubro concentra mais 40% dos focos registrados, acompanhado o mesmo padrão da área de 

agricultura. Está caracterísitca evidencia o efeito de borda amplamente abordado na literatura 

(BRASIL et al., 2013; CORRÊA et al., 2011; FERRAZ, 2011; MULLER et al., 2010; 

OLIVEIRA et al., 2013). 

Tabela 4 – A) Total de focos de queimadas observados por forma de uso e cobertura do solo em anos Normais 

(2002, 2004, 2006, 2007, 2013), La Nina (2000, 2001, 2008, 2009, 2011) e El Nino (2003, 2005, 2010, 2015, 

2016). B) Percentual mensal do total de queimadas ocorridas no período seco em anos Normais, La Nina e El 

Nino. 

   JUN JUL AGO SET OUT NOV 

A) 

Pastagem 

Normal  15 54 49 77 187 

La Nina 0 2 38 46 105 213 

El Nino 10 19 41 39 56 277 

Agricultura 

Normal 46 34 45 53 43 84 

La Nina  14 58 53 129 57 

El Nino 73 66 43 44 42 101 

Floresta 

Normal 12 4 20 29 29 69 

La Nina 0 3 20 22 90 87 

El Nino 10 30 28 45 54 43 

B) 

Pastagem 

Normal 2.3 3.8 13.8 12.5 19.7 47.8 

La Nina 0.0 0.5 9.4 11.4 26.0 52.7 

El Nino 2.3 4.3 9.3 8.8 12.7 62.7 

Agricultura 

Normal 15.1 11.1 14.8 17.4 14.1 27.5 

La Nina 1.0 4.5 18.5 16.9 41.1 18.2 

El Nino 19.8 17.9 11.7 11.9 11.4 27.4 

Floresta 

Normal 7.4 2.5 12.3 17.8 17.8 42.3 

La Nina 0.0 1.4 9.0 9.9 40.5 39.2 

El Nino 4.8 14.3 13.3 21.4 25.7 20.5 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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4.3.1 Número de dias chuvosos 

O número de dias com precipitação variam entre as três formas de uso e cobertura do 

solo analisadas neste estudo, essa variação pode ser tanto devido a localização geográfica 

quanto devido a intensidade do mecanismo oceano atmosfera que modulou a variabilidade 

pluviométrica de cada ano. Segundo Amanajás e Braga (2012) a região onde está localizado o 

município de Paragominas os meses mais secos são: junho, julho e agosto com precipitação 

média mensal ≤ 100 mm e os meses de outubro e novembro a precipitação média mensal é 

superior aos 100 mm. No entanto, nota-se na tabela 4(B) que a maior concentração de 

queimadas, ocorre nos meses de outubro e novembro e não nos meses climatológicamente 

mais secos. 

Na Figura 10, observa-se o número de dias com ocorrência de precipitação por tipos 

de uso e cobertura do solo, nota-se que a área de pastagem apresenta a maior quantidade de 

dias chuvosos, sendo que em anos normais e de La Niña, tendem a apresentar quase o dobro 

dos observados nas áreas de agricultura e floresta. Nestas áreas observa-se a mesma 

quantidade de dias chuvosos, variando simultâneamente entre os anos modulados pela 

variabilidade do La Niã ou El Niño. 

Figura 10  – Número médio de dias com precipitação durante o período seco entre os diferentes tipos de uso e 

cobertura do solo considerando a média de cinco anos normais, cinco anos de La Niña e cinco anos de El Niño. 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Amanajás e Alves (2012) e Moraes et al.(2015) analisando a variação do início e do 

fim da estação chuvosa e o padrão da precipitação na região amazônica, indicam que  o 

município de Paragominas possui pelo menos duas zonas homogêneas de precipitação, sendo 

que a área de pastagem está localizada em uma zona onde o período chuvoso dura até o mês 

de agosto, enquanto que para as áreas de agricultura e floresta o regime de chuvas tende a 

reduzir entre os meses de junho e julho, condição que pode ser observada na Figura 11. 

Baseado nos resultados de Amanajás e Alves (2012), podemos concluir que esta condição 

ocorre devido ao deslocamento da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) para o 

hemisfério norte e da gradual redução da intensidade da sua zona de influencia sobre a 

Amazônia oriental, como a área de pastagem está localizado mais ao norte do município 

(Figura 9A), esta região apresenta uma maior duração dos efeitos deste sistema. 

A variabilidade pluviométrica do período seco da Amazônia oriental é pouco estudada, 

devido este período ser caracterizado pela ausência de grandes sistemas meteorológicos, 

segundo Souza et al.(2017) trabalhos científicos com abordagem específica para o regime 

seco são escassos e se restringem a estudos de casos e de modelagem numérica acerca dos 

sistemas convectivos que contribuem para a ocorrência de chuva na forma de pancadas 

localizadas, tais como a manifestação das LI e Aglomerados ou Complexos Convectivos 

(FISCH et al., 1998; LOPES et al., 2013). Outros trabalhos avaliaram a influência de sistemas 

extratropicais, ou seja, dos sistemas frontais advindos do sul do Brasil que intensificam a 

atividade convectiva tropical e provocam precipitação especialmente na porção sul/sudeste da 

Amazônia (AMORIM NETO et al., 2015). 

Lopes et al. (2013) calcularam uma climatologia (1978/2007) e mostraram que os 

índices pluviométricos abaixo de 100 mm é a característica principal do período seco no 

estado do Pará. Cohen et al. (1989) e (1995) comprovaram  que devido a manifestação de 

sistemas locais e de meso escala a circulação de brisa dispara a formação de Linhas de 

Instabilidade costeiras e que se propagam continente adentro, tal que este sistema corresponde 

a cerca de 45% da precipitação no leste paraense. Souza et al.(2017) concluíram que os 

aglomerados convectivos e linhas de instabilidade, assim como a incursão sinótica das frentes 

frias propagando-se pelo nordeste brasileiro e organizando a convecção amazônica, são os 

principais sistemas do regime seco. 

No entanto, outro fenômeno relativamente novo conhecido como “circulação não 

convencional” pode ser uma das principais causas que explicam a variabilidade de 
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precipitação entre as formas de uso de cobertura do solo no período seco. Este fenômeno foi 

descrita pela primeira vez por Roy e Avissar (2002), que usando modelos meteorológicos, 

detectaram o aumento da nebulosidade nas áreas mais afetadas pelo desmatamento, sugerindo 

a presença de uma circulação local derivada da heterogeneidade na vegetação, principalmente 

no estado de Tocantins. Posteriormente Fearnside (2005) observou a presença da mesma 

característica de circulação definida por Roy e Avissar (2002), o qual notou que a “circulação 

não convencional” surge a partir do gradiente térmico gerando aquecimento diferencial entre 

a superfície vegetada e a não vegetada (ou com vegetação rasteira), essa circulação força a 

ascensão da umidade transportada da floresta para a área de menor densidade vegetal 

aumentando o potencial convectivo e a respectiva formação de nuvens. 

Figura 11  – Variabilidade pluviométrica do período menos chuvoso do município de Paragominas em anos de 

Normais, La Niña e El Niño. Fonte: MERGE/CPTEC 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Sodré et al. (2015) observou a relação entre variáveis meteorológicas e a 

características de cobertura do solo, detectando que o aquecimento diferencial entre áreas 

vegetadas com áreas pouco ou não vegetadas geram um contraste térmico que provoca uma 

circulação atmosférica local a qual influencia diretamente na formação de sistemas 

convectivos de diferentes intensidades, os quais podem provocar chuvas intensas na sua 

região de origem. Assim, a maior quantidade de dias chuvosos na região de pastagem pode 

estar associada a este fenômeno gerado a partir das características superficial. Indicando que 

as áreas de floresta e agricultura, que possui maior densidade vegetal, acabam por perder 

umidade para a área mais descampada, no caso, a área de pastagens, condição que favorece a 

formação de nuvens e a maior concentração da precipitação nesse local. 

Estes resultados são importantes para a consolidação do calendário de manejo de 

queimadas para o município de Paragominas, pois sabendo que a maior parte das queimadas 

tende a ocorrer entre os meses de outubro e novembro (tabela 4B) e que o número médio de 

dias chuvosos nos respectivos meses pode variar de 1 a 5, considerando todas as formas de 

uso e cobertura do solo e padrão de interação oceano atmosfera (figura 10), tem-se a base para 

detectar o padrão médio diário da precipitação e selecionar o momento mais seguro do ponto 

de vista meteorológico para a realização de queima.  

4.3.2 Calendário de Manejo 

Segundo Soglio e Kublo (2009) e Bursztyn e Bursztyn (2014) a gestão ambiental é o 

primeiro passo para a sustentabilidade, precesso resultante de uma educação ambiental 

baseado em práticas modernas, ferramentas adequadas e do conhecimento  necessário para 

atuliza-los. Para tanto é necessário um ponto de partida, onde a simples orgazanização de 

práticas culturalmente estabelecidas pode tornar-se um passo crucial para o sucesso de futuras 

políticas ambientais. 

Neste contexto, tem-se o uso do fogo como uma prática culturalmente estabelecida em 

toda e região amazônica, prática intensamene combatida pelos orgãos fiscalizadores, porém, 

com pouco sucesso (NAEA, 2017; SODRÉ, 2018).  A utilização do fogo está entrelaçada na 

produção agropastoril Amazônica, coibir o uso do mesmo, como os órgãos de proteção 

governamental buscam há algumas décadas não proporcionou o efeito desejado, apenas tirou 

do governo a oportunidade de controle das queimadas, determinando quando e onde elas 

poderiam ocorrer, dando oportunidade de planejamento das comunidades locais, evitando 
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acidentes, problemas de saúde, favorecendo economicamente os produtores bem como 

podendo evitar a grande perda de biodiversidade com a redução dos focos sob seu controle. 

A mudança de paradigmas culturais é lenta e consiste no abandono da prática pelo 

convencimento em paralelo as alternativas mais vantajosas, principalmente do ponto de vista 

econômico. Assim, a criação de um calendário de manejo do fogo no campo pode ser o passo 

fundamental para a organização do cenário atual e da gradual alteração das práticas de uso do 

solo pelos agricultores. 

Seguindo estes critérios e tendo o conhecimento da variabilidade pluviométrica do 

período menos chuvoso (SOUZA et al., 2017), da quantidade de dias com eventos de 

precipitação (Figura 10) e do padrão diário, obtido pelo calculado pela média movel a cada 

três dias (Tabela 3) para anos Normais, La Niña e El Niño, foi elaborado um calendário de 

manejo indicando o momento ideal para ultilização do fogo, considerando a precipitação 

como fator limitador da propagação do mesmo e assim reduzindo os riscos da ocorrência de 

incêndios florestais. 

Como pode ser observado na Figura 12 na qual é apresentado o calendário construído 

para o mês de outubro no qual nota-se que os períodos favoráveis para utilização do fogo 

variam entre as formas de uso e cobertura do solo e também em relação ao padrão da 

interação oceano atmosfera que está modulando o regime pluviométrico. Ná área de 

agricultura em anos Nomais e de El Niño apresenta uma antecipação do período favorável ao 

uso do fogo, enquanto que para a área de pastagem em anos de La Niña o mês de outubro 

apresenta oportunidades de manejo do fogo bem mais frequentes que as observadas no mesmo 

perído na área de agricultura.  

Com esta informação podemos indicar para o produtor que se encontra na área onde 

predomina a pastagem que, caso ele precise, o uso de fogo deverá ser feito a partir do grupo 

17 que compreende a variação pluviométrica entre os dias 17 e 20, caso seu objetivo seja não 

deixar o fogo espalhar-se para áreas indesejáveis, pois a tendência dos grupos da sequencia é 

ocorrer um episódio de precipitação. Caso sua intensão seja realizar uma queima com baixo 

risco, o indicado seria realizar a queima dentro dos grupos 19 a 21 e 23 a 25 (Tabela 3). Estes 

passos devem ser seguidos nas demais áreas como forma de manter a segurança no uso do 

fogo no campo. 
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Este calendário não descarta as outras medidas já conhecidas, como: aceiros, horários 

de queima, bem como a relação com a direção e intensidade do vento (Farias e Bim, 2018). 

Este método deve apenas somar-se aos procedimentos existentes para redução dos riscos que 

envolvem o uso do fogo no campo. 

Figura 12 – Calendário de manejo referente ao mês de outubro para as áreas de pasto e agricultura para anos 

normais, de La Niña e El Niño 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

4.3.3 Validação do Calendário de Manejo  

Tomando o resultado para mês de outubro da figura 4, calculamos a média móvel para 

três dias do respectivo mês em questão para os anos de 2017 e 2018. Em seguida observamos 

qual o padrão oceano atmosfera modulou o regime pluviométrico em 2017 e 2018 utilizando 

o índice MEI (Tabela 5) para selecionar o calendário do respectivo período. 
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O ano de 2017 apresentou condições, segundo o índice MEI, próximas a neutralidade 

indicando que o mesmo configurou-se como um ano de condições normais, enquanto que para 

o ano de 2018 o índice indicou uma tendência negativa caracterizando a configuração do 

evento de La Niña, assim, o mês de outubro de cada ano (2017, 2018) foi selecionado 

considerando o mecanismo oceano atmosfera atuante. 

Tabela 5 – Variabilidade Mensal do Índice MEI (Multivariate Enso Index) para determinação do mecanismo 

oceano atmosfera atuante em cada ano. Fonte: NOAA/MEI-Index 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2016 1,9 1,8 1,3 1,3 1,3 0,4 -0,5 -0,3 -0,3 -0,6 -0,5 -0,3 

2017 -0,4 
-

0,4 
-

0,6 
-

0,2 0,2 
-

0,3 
-

0,7 
-

0,8 
-

0,8 
-

0,6 
-

0,6 
-

0,7 

2018 
-

0,8 
-

0,7 
-

0,8 
-

1,3 
-

0,9 
-

0,5 
-

0,2 0,4 0,5 0,4 0,3 0,1 

2019 0,1 0,5 0,8 0,3 0,3        
Fonte: Elaborado pelo autor 

Observando a Figura 13, onde nota-se que os eventos de precipitação ocorrem de 

dentro ou bem próximos do período estimado pelo calendário de manejo, indicando a 

eficiência do mesmo para o mês selecionado para os respectivos anos escolhidos. Seguindo o 

calendário de manejo para região de pastagem, tanto para outubro de 2017 quanto para 2018, 

observa-se que háveria precipitação antes do momento indicado como ‘favorável’, está 

condição favorece o controle da queimada devido a elevação da umidade sobre solo, e 

tratando-se de uma vegetação composta com gramado está condição pode ser fator 

fundamental para a redução do risco de um incêndio (NASCIMENTO et al., 2016). 

Para a área de agricultura a precipitação observada ocorreu dentro do padrão 

estabelecido no calendário, condição que indica que o queimada também seria realisada após 

a ocorrecia de uma precipitação, condição que propicia maior controle e menor risco da perda 

de controle do fogo.  

A importância de estabelecer padrões de manejo foi abordado por Borges et al. (2016) 

onde analisaram  o manejo do fogo em áreas de cerrado destacando os resultados obtidos em 

outros experimentos, como no contexto europeu, ecossistemas mediterrâneos e montanhosos 

adaptados ao fogo foram influenciados por políticas de exclusão das queimadas nos anos 1970 

e 1980. Tais políticas, influenciadas também pelo êxodo rural, provocaram mudanças na 

quantidade de combustível com consequente aumento de incêndios. Estes problemas levaram 
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os gestores das áreas protegidas a reintroduzir o uso do fogo nesses ecossistemas. Esta 

mudança de paradigma foi chamada de “reabilitação ecológica do fogo” por Ribet (2007).  

No Brasil, as regras de gestão do fogo, codificadas na legislação (BRASIL, 1979, 

1988, 1998, 2012), não são consideradas legítimas por muitas comunidades, pois estas normas 

incorporam pouco ou nenhum conhecimento local. Além disto, não considerarem obstáculos e 

restrições enfrentadas por estas comunidades (CARVELHEIRO, 2004; CARMENTA et al., 

2013). Somadas ao êxodo rural, tais medidas tendem a enfraquecer os sistemas coletivos de 

uso controlado de fogo, tanto no Cerrado (MISTRY; BIZERRIL, 2011) como na Amazônia 

(TONIOLO, 2004; URIARTE et al., 2012), além de desqualificar sistemas agrícolas 

tradicionais. Isto pode, muitas vezes, explicar a ocorrência de incêndios devastadores, já que 

as dificuldades e restrições na emissão de autorização para uso fogo leva esta atividade à 

ilegalidade e até mesmo à perda de conhecimentos e práticas relacionadas ao fogo. 

No Cerrado, essa é uma questão recente e ainda não consensual, principalmente em 

áreas protegidas (RIBEIRO; FIGUEIRA, 2011). Nestas áreas, em consequência às tentativas 

oficiais de restrição total ao fogo (Política do ‘Fogo Zero’), a ocorrência de incêndios pode ser 

maior e contribuir para uma intensificação de incêndios tardios, ao fim da estação seca 

(MOUTINHO, 2014). 

Segundo Silva et al. (2011) nos últimos 50 anos, as transformações dos sistemas 

agrários tradicionais e não-mecanizados no Cerrado implicaram em mudanças significativas 

nos regimes de fogo: antigamente, as queimadas eram realizadas predominantemente  no 

início de estação seca e foram substituídas por queimadas de fim de estação seca, ocasionando 

incêndios de grande extensão e intensidade, provocando maior mortalidade de plantas e 

consequências para o abastecimento de mananciais.  

No contexto amazônico o uso controlado do fogo possui uma abordagem mais 

complexa, segundo as informações do banco de dados de queimadas do INPE (Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais) entre os anos de 1997 à 2017 (21 anos) a contribuição no 

cenário nacional das queimadas na Amazonia saltou de 20% para 40% tornando-se a região 

que mais contribui com as queimadas no Brasil (BD QUEIMADAS/ INPE 2018), no entanto 

pesquisas recentes mostram que o caminho a ser pecorrido para o controle dessa prática passa 

pela sua gestão ambiental na forma do manejo controlado desta prática. 
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Martins et al. (2016) mostram como o manejo controlado do fogo em acentamentos na 

região de Carajás conseguiu reduzir os prejuizos causados pelas queimadas e observou que 

houve maior controle dos prejuizos nas comunidades assistidas pelo programa de prevenção 

contra incêndios florestais, além de uma diminuição importante nos focos de calor nas UC do 

Mosaico de Carajás alcançando resultados satisfatórios para a sustentabilidade e pautados na 

parceria com as comunidades, demonstrando que a estratégia da presença rotineira e da 

educação ambiental deve ser considerada para a redução das queimadas no Brasil e para a 

redução dos ilícitos ambientais como um todo. 

Santos et al. (2018) realizaram um trabalho abordado o uso controlado do fogo em 

áreas de preervação no município de Novo Progresso obtendo resultados similares aos de 

Martins et al.(2016). Onde, as técnicas de prevenção a incêndios adotadas demonstraram ser 

eficientes no controle do fogo e que os incidentes ocorridos dentro das áreas de conservação 

foram causados por agricultores próximos que não adotaram praticas preventivas 

estabelecidas para o manejo controlado do fogo no período indicado pelo projeto.  

Assim, o manejo adequado do fogo no campo, pode ser o primeiro passo para o 

controle e redução das queimadas na Amazônia, segundo Anderson et al. (2019) a 

mensuração do impacto é subestimada devido à falta de um sistema integrado que vise 

catalogar os impactos diretos e perdas econômicas associadas a incêndios florestais. Mesmo 

que tais incêndios não ganhem proporções catastróficas, como ocorreu em 1998, 2005, 2010 e 

2015/16, eles impõem danos relevantes na escala individual, a pequenos e grandes produtores, 

a povos tradicionais e ecossistemas e seus serviços ambientais. Ainda segundo Anderson et 

al. (2019) a lição a ser retirada desses desastres é que é necessário, em primeiro lugar, 

desmistificar a queimada, de modo a evitar que a mesma se transforme em um tabu por conta 

da criminalização indevida. 
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Figura 13 – A) Precipitação observada e período previsto para a queima na área de pastagem no ano de 2017; B) 

observação e período previsto para a área de agricultura no ano de 2017; C) Precipitação observada e período 

previsto para a queima na área de pastagem no ano de 2018; D) observação e período previsto para a área de 

agricultura no ano de 2018. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

4.4 Conclusão  

A compreensão da variabilidade pluviométrica, principalmente do período seco, 

considerando os diferentes mecanismos oceano atmosfera que modulam cada ano, é 

fundamental para o desenvolvimento do calendário de manejo para definir o momento de 

menor risco para o uso do fogo no campo.  

O calendário de manejo mostrou-se eficiente na detecção do melhor período para 

realizar o uso do fogo no campo e a redução do risco de incêndio florestal, indicando que o 

mesmo pode ser uma importante contribuição no processo de controle e redução das queimas 

na Amazonia, tomando como exemplo esta pesquisa no município de Paragominas. 

O manejo ambiental do fogo ainda é um tabu na região Amazônica, devido ser a 

região que mais se detectar focos de queimadas no Brasil, no entanto o uso controlado desta 

prática vem sendo adotado por pesquisadores, gestores e orgãos ambientais que estão 

compreendendo que é preciso primeiro criar algum controle do cenário atual, reduzir os riscos 

desta prática, para futuramente projetar a redução do número de atores que utilizam a queima 

como forma de manejo do solo, com vista a alcançar um ambiente sustentável entre produção 

agrícola e preservação ambiental. 
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É necessário estudos mais aprofundados sobre os fenômenos e mecanismos 

meteorológicos que ocorrem no período menos chuvoso da Amazônia, pois para a criação de 

um calendário de manejo para cada município é preciso compreender como ocorre a interação 

entre as variações de uso e cobertura do solo e a variailidade pluviométrica de cada 

localidade.  
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5 – CONSIDERAÇÕS FINAIS E PERSPECTIVAS FUTURAS 

Nesta pesquisa foi proposto uma análise do quadro geral das queimadas na região 

Amazônica, o objetivo foi abordar a complexidade que envolve este tema, como o mesmo 

pode ser tratado como um problema social, porém com reflexos sobre a questão climática. Foi 

discutido como o direcionamento da pesquisa científica foi sendo refinado ao longo das 

últimas décadas, como a predileção por alguns temas podem ter sido fundamental para 

entender como a questão “queimadas” é tratado no atual cenário Amazônico. 

No Capítulo 2 foi discutido o aspecto do desenvolvimento das pesquisas científicas 

sobre as queimadas na Amazônia, observou-se que entre a década de 1990 e início da década 

de 2000, as pesquisas apresentavam uma visão mais interdisciplinar, abordando as condições 

ambientais, econômicas, físicas e químicas que norteavam a utilização de queimadas nas 

propriedades rurais. Característica que foi sendo substituída por uma visão unidirecional, 

focando principalmente em impactos e nas novas formas de monitoramento, como o 

sensoriamento remoto. Os movimentos para o retorno a interdisciplinaridade vem 

acompanhado da mescla dos mesmos temas, amplamente abordados individualmente, 

cominando na predominância de uma abordagem puramente científica e menos social, 

resultado na predominância de resultados que colocam os produtores, que utilizam o fogo 

como alternativa economicamente mais viável, como os únicos e maiores “vilões” do meio 

ambiente quando na verdade, como observando ao longo do capitulo, as escolhas por temas 

específicos, o distanciamento do pesquisador do local pesquisado, abordagem mais científicas 

(físico /química) e menos sociais e/ou econômicas, fizeram com o que a educação ambiental 

iniciada há décadas atrás não alcançasse o efeito desejado.  

O atual cenário de queimadas explicita essa situação, a educação ambiental não pode 

estar restrita somente aos cursos superiores, é preciso que desde a infância o filho do produtor 

rural aprenda que mesmo não sendo a opção mais “barata”, é essencial que ele não use o fogo 

em sua propriedade, e somente a educação ambiental vai prepara-lo para isso. No entanto, 

essa forma de pensar, de mudança de cultura, de paradigma, é demorado e é um projeto para o 

futuro. E no quadro atual é necessário uma medida possa trazer efeitos a curto prazo, 

amenizando os danos que vêm sendo causados ano após ano pelas queimadas. 

Uma das principais iniciativas do poder público no combate as queimadas na 

Amazônia, foi discutido no Capítulo 3, que trata do monitoramento e emissão de alertas de 

queimadas a partir do uso do sensoriamento remoto pelo INPE. Caracteriza-se como uma 
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ação com papel fundamental na tentativa de controle e redução das queimadas, no entanto, 

devido o mesmo servir mais como uma forma de remediar a situação e não de solução do 

problema, o que se observa no cenário atual é a necessidade de alocação de cada vez mais 

recursos para combater os focos de queimadas, e um sistema de alertas que devido considerar 

somente a visão científica, como descrito no parágrafo anterior, apresenta uma baixa precisão 

na previsão de risco de queimada, devido as mesmas serem resultantes principalmente da ação 

do homem e não de um mecanismo ou fenômeno meteorológico/ambiental. 

No Capítulo 4 discutimos o processo legal do uso do fogo no campo, esclarecendo o 

entedimento que o crime ambiental é provocar o incêndio florestal e não o uso do fogo 

controlado. Todos os códigos florestais criados no Brasil buscaram previnir a ocorrencia dos 

incêndios mas também protegeram o uso cultural e tradicional desta prática. As pesquisas 

mais recentes mostram que o entendimento sobre o uso do fogo, considerando o alto nível de 

degradação do cenário atual, indica que primeiro é preciso controlar o mesmo, por meio da 

gestão do seu uso, para em seguida reduzir esta prática a níveis sustentáveis para aos poucos 

substituí-la por técnicas mais eficientes e menos destrutivas. Neste capítulo apresentamos o 

calendário de manejo meteorológico para o uso mais seguro do fogo, criado e validado para o 

município de Paragominas, no entando, sua metodologia pode ser aplicada para os demais 

municipios Amazônicos. 

Assim, como é possível notar ao longo desta pesquisa, a educação ambiental é a forma 

mais eficaz de combater o uso excessivo de queimadas na Amazônia e que isso é um 

investimento para o futuro, mas para o problema atual esta tese propõe um calendário de 

manejo do uso do fogo no campo baseado na variabilidade pluviométrica local, pois com a 

cultura da queima já estabelecida, uma solução lógica para amezinhar os seus efeitos e viável, 

tanto termos de recursos econômicos como humano, é permitir que o uso do fogo continue. 

Porém, que as queimadas sejam realizadas de forma controlada em momentos mais propícios 

a sua não propagação indesejada. Assim, o número de focos de queimadas sem controle pode 

ser reduzido de forma eficaz e as perdas de biodiversidade e econômicas podem ser menores. 

Sendo este o caminho a ser percorrido enquanto a conscientização ambiental não cumpre seu 

papel em alterar esta cultura dentro da região Amazônica. 
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